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UNIDADE 1
AS TEORIAS TRADICIONAIS
DO CURRÍCULO
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As teorias tradicionais do currículo
Objetivos:
• Apresentar as “teorias do currículo”: tradicionais, críticas e pós-criticas;
• Compreensão as teorias do currículo em suas implicações práticas e
• Problematizar as chamadas teorias tradicionais do currículo.
Introdução
Em nossa sociedade quando uma criança chega aos seis anos de idade ela deve ser matriculada 
numa escola para dar início a sua escolarização. A partir de então, até os 17 anos de idade, 
ela deverá dedicar parte de seu tempo a frequentar uma instituição escolar, e outra boa parte 
realizando tarefas e atividades ligadas à vida na escola. Se estuda de manhã ela deve acordar 
cedo, colocar algum tipo de uniforme, arrumar o material que deve levar para escola, tomar 
algum tipo de transporte ou não. Chegando lá ela deve saber como se comportar para se di-
rigir, por exemplo, ao pátio antes de tocar o sinal, entrar em fi la, aguardar o comando de um 
profi ssional da escola, entrar na sala de aula. Na sala de aula ele ou ela ocupará um deter-
minado lugar, uma cadeira e carteira escolar, num espaço organizado e dividido com outros 
colegas que formam sua turma. Ao longo dos primeiros cinco anos de sua escolarização um 
professor, ou professora, organizará deliberadamente diferentes atividades para que aprenda 
certos conteúdos culturais e científi cos, desenvolva capacidades, adquira habilidades, assimi-
le e pratique determinadas atitudes e comportamentos e demonstre apreço a determinados 
valores. Para cumprir sua função social e cultural a escola se organiza e se estrutura visando 
uma determinada formação, oferece uma série de experiências de aprendizagem planejadas e 
dirigidas, segmentadas, sequenciadas e avaliadas ao longo do tempo dentro da sala de aula e 
fora dela. Especialmente para nós, profi ssionais da educação, este processo de escolarização 
pode parecer algo tão “normal” e absolutamente “natural” que muitas vezes sequer paramos 
para pensar o que signifi ca tudo isso. Por vezes, não nos causa qualquer estranhamento esse 
ambiente e cultura específi cos da escola. Sequer paramos para pensar porque nossa socieda-
de criou uma instituição denominada escola para cuidar sistematicamente da formação de 
crianças e jovens. Tampouco nos perguntamos sobre porque esta instituição está organizada 
de uma determinada forma, que conhecimentos ela legitima e valoriza, que valores transmite, 
que pessoas ela deseja formar. Para isso há uma série de leis e códigos que defi nem como deve 
ser organizada a escola, como deve ser seu funcionamento, quantos dias do ano ela deve fun-
cionar, como deve ser dividido o tempo de trabalho, que tipo de profi ssional deve trabalhar 
nela, o que eles devem cumprir como seu trabalho, que saberes foram selecionados e devem 
ser aprendidos pelos estudantes. 
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PARA REFLETIR
Mas, afi nal, o que é a educação escolar e como ela é praticada no 
interior dessa instituição? 
As respostas a estas perguntas têm sido buscadas, especialmente no campo da Pedagogia, por 
vários teóricos e especialistas. As teorias educacionais, as diferentes correntes de pensamento 
e propostas pedagógicas explicam e propõem formas de como a instituição escolar poderia e 
ou deveria ser organizada. Dentre as explicações sobre a escola, sua função social, seu fun-
cionamento e estrutura, destacam-se as elaboradas pelas chamadas “teorias do currículo”. As 
teorizações sobre o currículo atingem o cerne do que a escola faz para a formação de pessoas, 
ao indagar o que os alunos aprendem, como aprendem e por que aprendem, e mais além: o 
que o ensino e a aprendizagem têm a ver com a sociedade e com o contexto histórico no qual 
a escola está inserida. Acordar cedo, colocar um certo uniforme, entrar em fi las, adentrar 
prédios com uma forma arquitetônica específi ca, dispor o corpo em determinado mobiliário, 
seguir o ritmo do tempo escolar, seus sinais, durações e calendários, aprender determinados 
conteúdos, realizar tarefas, adquirir condutas e respeitar normas e códigos, tudo isso tem a 
ver com o currículo. 
Por isso, neste módulo nos dedicaremos a estudar o tema Currículo e suas relações com as 
temáticas da Educação em Direitos Humanos. Nosso ponto de partida será a discussão das cha-
madas “teorias do currículo”. Para começar nossa discussão partimos do pressuposto de que 
não existe uma teoria que melhor captura e defi ne o que seja o currículo em sua verdadeira 
essência. As teorias que se dedicam a explicar o que seja o currículo sempre se comprome-
tem com um discurso sobre como ele deveria ser. Por isso, aquilo que o currículo é depende 
da maneira como ele é defi nido pelas distintas teorias, ou melhor dizendo, pelos diferentes 
discursos sobre ele. Entendemos, portanto, que as teorias do currículo não estão localizadas 
num território puramente fi losófi co e estritamente “epistemológico” onde ocorrem disputas 
entre teorizações “neutras”. Na prática, estas teorizações estão envolvidas em disputas inte-
ressadas, em demandas concretas de poder entre diferentes projetos de sociedade e de cultura. 
Elas estão comprometidas com a atividade de garantir o consenso, de buscar hegemonia, de 
promover a legitimação de determinados discursos sobre como deve ser o currículo e a escola. 
Iniciaremos nossa jornada pela emergência das teorias tradicionais do currículo. Elas nos re-
meterão a uma forma estabelecida de pensar o currículo como um artefato neutro passível de 
controle objetivo. Em seguida discutiremos as chamadas teorias críticas e pós-criticas. Estas 
teorias trouxeram várias contribuições para a discussão de aspectos “ocultos” do currículo 
que precisam ser desvelados e debatidos, especialmente porque afetam diretamente questões 
e temas caros aos Direitos Humanos. Na sequência pretendemos explorar uma importante 
dimensão do currículo: a de documento prescrito pelo poder educacional. A seguir vamos 
investigar alguns aspectos do currículo apresentado ao professor e posto em ação no chão da 
escola, especialmente pensando em Direitos Humanos. Por fi m, vamos discutir as atuais refor-
mulações curriculares em curso no Brasil, e destacar o lugar dos Direitos Humanos nas novas 
orientações e prescrições curriculares. 
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Emergência do campo do currículo: as teorias tradicionais
As teorizações sobre o currículo surgem nos Estados Unidos, no início do século XX. A emer-
gência do currículo como campo de investigações de especialistas da educação está ligada a 
uma série de fatores históricos. Naquele contexto a sociedade norte-americana passava por 
um processo de grandes transformações econômicas e sociais provocadas por um contínuo 
fl uxo imigratório e a expansão da economia capitalista de nova base industrial, tecnológica 
e urbana. Este processo avassalador foi acompanhado por uma ampla massifi cação do acesso 
das populações à educação escolar. Dentre as novas exigências que recaíram sobre a escola 
surgiram as preocupações com a manutenção de uma identidade nacional e a necessidade de 
suprir as demandas de qualifi cação da mão de obra para os setores comerciais, industriais e 
agrícolas em expansão. Ao mesmo tempo consolidou-se, no nível do senso comum, que o cur-
rículo das escolas públicas, com a sua ênfase nas chamadas disciplinas acadêmicas, voltadas a 
uma cultura clássica tradicional, não atendia mais as demandas impostas pelas novas condi-
ções sociais e industriais modernas.
Concomitantemente, as questões educativas ganhavam um novo estatuto. Formou-se uma buro-
cracia estatal dedicada a pensar formas de organizar e estruturar a educação nacional. Os estu-
dos pedagógicos, infl uenciados por diferentes disciplinas acadêmicas emergentes, tornam-se um 
campo específi co de investigações. A formação do profi ssional docente e o corpo de saberes que 
ele(a) deveria dominar passou a se confi gurar em objetos específi cos de estudos. Fortaleceu-se a 
constatação de que o sistema educativo se revelava inadequado e exigia mudanças. 
É neste cenário complexo que John Franklin Bobbitt escreve, em 1918, um livro chamado “O 
Currículo”. Bobbit foi professor de administração educacional na Universidade de Chicago. Nes-
ta obra, e em outros escritos, ele desenvolveu uma teoria do currículo baseada nos princípios 
da administração científi ca do trabalho, os quais o engenheiro Frederick Winslow Taylor, havia 
articulado no início do século XX como parte dos esforços para tornar a indústria norte-ameri-
cana mais produtiva e efi ciente. Sua obra, ao mesmo tempo, funda o campo do currículo como 
uma área e disciplina da educação e estabelece uma primeira teorização sobre o assunto. Em sua 
perspectiva, a principal transformação que deveria ocorrer nas escolas de seu tempo, deveria 
acontecer justamente no currículo. Para tanto a escola e seu currículo deveriam ser manejados 
cientifi camente, adotando princípios e métodos de uma organização lógica e racional do traba-
lho educativo, que assegurasse a efi ciência nos resultados a serem alcançados.   
Vejamos alguns postulados que confi guraram o que veio a ser, posteriormente, denomina-
do de “Teoria Tradicional do Currículo”.  Uma primeira premissa é que o currículo é parte 
integrante do sistema educacional, algo inerente a ele, e que este aparato se sustenta pela 
distribuição ordenada e especialização lógica dos saberes e conteúdos através dos diferentes 
e progressivos níveis e modalidade de ensino escolar. Outra premissa é que o currículo ex-
pressa os objetivos, as grandes fi nalidades da educação escolar, que se diversifi cam ao longo 
da escolarização conforme a estrutura da organização da vida escolar. Portanto, a regulação 
do currículo, sua prescrição em forma legal, é algo inerente ao sistema educacional. Esta re-
gulação visa ordenar o acesso das crianças à escola, aos conteúdos e atividades de ensino e 
aprendizagem, estabelece as formas de organização e transição entre os níveis e modalidades 
de ensino, defi ne os controles para credenciar a progressão no sistema, estabelece o acesso 
e as condições da docência, organizam as escolas, etc. Para que possa contribuir para o fun-
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cionamento adequado do aparato educacional o currículo deve ser gerido, portanto, de modo 
técnico, baseado em postulados científi cos.
Segundo Silva (1999) Bobbit sugeria que a escola deveria funcionar como uma moderna fábri-
ca de produção industrial em série ou uma moderna organização comercial. Por isso, recorreu 
aos princípios de gestão científi ca formulados pelo taylorismo: efi cácia, controle, previsão, 
racionalidade, e economia na adequação de meios e fi ns. A principal chave para organização 
do trabalho industrial para Taylor era a ideia de tarefa, a noção de que a cada trabalhador 
deve ser dada uma tarefa de produção estritamente defi nida que ele deveria executar a uma 
taxa específi ca de tempo utilizando certos procedimentos pré-defi nidos. A identifi cação dessas 
tarefas era responsabilidade de uma profi ssão emergente de especialistas em efi ciência que 
deveriam identifi car precisamente quais eram estas tarefas e cada um dos passos para realizá-
-la de modo mais efi ciente e econômico possível. 
Bobbitt utilizou os procedimentos para planejamento curricular adaptados do trabalho de 
Taylor. Ele começou com o mapeamento e a identifi cação das atividades e habilidades espe-
cífi cas que os adultos considerados produtivos e socialmente integrados deveriam cumprir 
nos diferentes âmbitos da vida social: trabalho, cidadania, família e outros papéis sociais. As 
atividades resultantes seriam os objetivos do currículo. O currículo em si, Bobbitt observou, 
era formado pelas experiências escolares que os educadores construiriam para permitir que 
as crianças atingissem do modo mais efi ciente possível estes objetivos. Para ele, não existia 
qualquer necessidade de discussão fi losófi ca acerca das fi nalidades da educação porque elas 
resultariam da vida prática. Basta pesquisar e mapear as habilidades exigidas nos diferentes 
papéis sociais para organizar um currículo que permitisse sua aprendizagem. 
IMPORTANTE
O especialista em currículo é o profi ssional capaz de levantar estas 
habilidades e desenvolver os currículos, ao propor conteúdos e 
métodos mais adequados para que estas sejam aprendidas. Por fi m, 
cabe a ele planejar e elaborar os instrumentos para aferir e medir com 
precisão se estas aprendizagens foram efetivadas de forma efi ciente.
A teorização do currículo como questão de organização técnica, efi cientista e tecnológica foi 
consolidada por outro norte-americano, em 1949, o professor Ralph Tyler, também da Univer-
sidade de Chicago, que publicou um livro intitulado “Princípios Básicos de Currículo e Ensi-
no” (Basic Principles of Curriculum and Instruction), cujas ideias se tornaram mais conhecidas 
como os princípios de Tyler. Segundo Kleibard (2011) os princípios de Tyler giram em torno 
de quatro perguntas centrais para que o processo de elaboração do currículo se desenvolva: 
1. Que objetivos educacionais deve a escola procurar atingir? 
2. Que experiências educacionais podem ser oferecidas que possibilitem a consecução 
desses objetivos? 
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3. Como podem essas experiências educacionais ser organizadas de modo efi ciente? 
4. Como podemos determinar se esses objetivos estão sendo alcançados?
Segundo Tyler existem, portanto, quatro fases no processo de elaboração curricular: a pri-
meira corresponde ao mapeamento e enunciação dos objetivos; a segunda identifi ca-se com a 
seleção de experiências de acordo com os objetivos propostos; a terceira é a organização das 
experiências da forma mais efi ciente para a aprendizagem e a derradeira é avaliar. A fase mais 
crítica do desenvolvimento curricular é da escolha dos objetivos. Essa escolha deve se basear 
em três fontes: estudos sobre o aluno (através de elementos tais como saúde, relações sociais 
imediatas, relações cívicas, aspectos da vida relativos ao consumo, vida ocupacional, vida re-
creativa, etc) estudos sobre a vida contemporânea e sugestões oferecidas pelos especialistas no 
conteúdo.  Posteriormente, os elementos e conteúdos do currículo deveriam ser fi ltrados pelos 
crivos fi losófi co (fi losofi a social e educacional) e psicológico (psicologia da aprendizagem). 
Isto garantiria um número de objetivos compatível com as possibilidades do trabalho escolar. 
De acordo com Tyler a educação é um processo de mudança nos padrões de comportamento 
das pessoas. Por isso os objetivos deveriam ser formulados em termos de comportamento 
explícito. Por exemplo, o estudo dos próprios alunos, serviria para identifi car as mudanças ne-
cessárias nos padrões de comportamento dos estudantes que a instituição educacional deveria 
tentar produzir. Mas, como identifi car que mudanças são necessárias? Quais são os padrões 
de comportamento considerados válidos e desejáveis? Para Tyler o currículo deveria com-
preender as experiências de aprendizagem planejadas e dirigidas pela escola para alcançar os 
objetivos educativos expressos em mudanças comportamentais desejáveis e passíveis de ava-
liação. Nesse sentido afi rma que o desenvolvimento do currículo é uma tarefa prática, não um 
problema teórico, sua pretensão é criar um sistema que alcance com efi cácia suas fi nalidades 
e não para obter explicações para fenômenos existenciais. 
A teoria tradicional converte o currículo em algo passível de uma gestão técnica e racional, e 
ao mesmo tempo se afi rma como instrumento para seu aperfeiçoamento e gestão efi caz. Para 
Sacristán (2000) a tecnocracia dominante no mundo educativo prioriza este tratamento do 
currículo pois ele evita em suas coordenadas o discurso fi losófi co, político, social e até peda-
gógico. O currículo passa a ser um artefato neutro, manipulável tecnicamente, que dispensa 
considerações sobre aspectos controvertidos, que assume como dados os valores e o signifi ca-
do de seus conteúdos.  
Em síntese, vimos que para as chamadas “teorias tradicionais” o currículo é um objeto ges-
tionável, que permite o estabelecimento preciso de objetivos, conteúdos e métodos para a 
obtenção de resultados educacionais que podem ser precisamente especifi cados e medidos por 
sistemas de avaliação. Seu modelo institucional é a moderna fábrica e o sistema de produção 
em série. Sua inspiração é o taylorismo. Nessa espécie de escola-fábrica o gestor é quem plane-
ja o currículo, o professor é o operário que executa as ações planejadas e o aluno é a matéria-
-prima a ser moldada. Esta perspectiva apoiou e foi apoiada por uma tecnocracia educacional 
que passou a exercer o controle sobre o currículo, sendo amplamente aceita por uma tradição 
pedagógica a-crítica, a-histórica, e a-cultural, e que prosperou em ambientes autoritários.
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UNIDADE 2
AS TEORIAS CRÍTICAS
DO CURRÍCULO
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As teorias críticas do currículo
Objetivos:
• Compreender o surgimento das chamadas “teorias críticas” e suas implicações;
• Discutir conceito como pedagogia crítica, currículo oculto, currículo ofi cial e 
currículo formal; e
• Compreensão do espaço escolar edifi cado e não edifi cado como currículo.
O projeto de entender a escola como espaço de transmissão de conhecimento organizado 
curricularmente em disciplinas e pensar o currículo como um artefato neutro que devia ser 
submetido a uma racionalidade técnica e instrumental, uma forma de gerência científi ca, 
foi abalado por um conjunto de refl exões que emergiram nas décadas de 1960 e 1970. As 
formulações teóricas de vários autores oriundos do movimento de “reconceptualização” do 
currículo nos EUA, da chamada “Nova Sociologia da Educação” que surge na Inglaterra, das 
refl exões críticas à escola capitalista produzidas na França, e as novas pedagogias críticas 
como a “Pedagogia do Oprimido”, de Paulo Freire, colocaram em xeque os pressupostos que 
organizavam as teorias tradicionais do currículo. A forma como a escola selecionava e orga-
nizava o conhecimento e o aprendizado passou a não ser visto como algo dado, natural e ne-
cessário. A seleção e organização do que os(as) alunos(as) deveriam aprender não era apenas 
uma questão de mera instrução e organização efi ciente de recursos de ensino em busca de 
resultados avaliáveis.
As novas indagações sobre o currículo foram impulsionadas por um contexto histórico marcado 
por revoluções sociais; pelas lutas contra o sistema “imperialista” e pela emancipação política 
e descolonização do chamado “terceiro mundo”; pelo movimento de contestações estudantis 
à ordem capitalista, ao autoritarismo político e à cultura de consumo; por enfrentamentos de 
grupos feministas e movimentos da “contracultura” à moral conservadora; pela emergência de 
novos atores sociais e políticos organizados em movimentos sociais. Estes movimentos visavam 
questionar e alterar a suposta ordem de um mundo bipolar, marcado pelas disputas entre duas 
superpotências atômicas, que supostamente representavam as duas únicas opções de projeto 
sociedade: o mundo socialista que orbitava no modelo russo soviético e o mundo liberal capita-
lista da sociedade de consumo norte americana. Diante desse contexto de amplas contestações 
as concepções liberais e tecnicistas de educação foram alvo de muitas críticas.
As pedagogias críticas trouxeram novos questionamentos aos modelos técnicos de currículo. 
Indagava-se sobre o suposto caráter neutro do currículo. Questionava-se a presumida impar-
cialidade e consenso do processo de seleção de objetivos, conteúdos e métodos de aprendi-
zagem. Interrogava-se sobre as relações entre as desigualdades sociais e a reprodução dessas 
desigualdades no e pelo sistema educacional. Ao mesmo tempo, denunciava-se a existência de 
“mecanismos secretos” da escola que promoviam o fracasso de amplas parcelas da população, 
especialmente das camadas populares. Nessa direção duas dimensões do currículo tornaram-
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-se objeto de uma profunda refl exão crítica: o papel do chamado currículo oculto; e a função 
do currículo ofi cial ou explícito, o conhecimento corporifi cado no currículo.
Para os teóricos do currículo oculto a educação escolar formal era uma das principais res-
ponsáveis pela adaptação das pessoas à ordem social capitalista e suas formas de dominação. 
Esse processo de socialização de crianças e jovens nas regras e comportamentos considerados 
apropriados às exigências do mundo do trabalho capitalista, no entanto, não era apenas de-
senvolvido através dos conteúdos explicitamente ensinados nas salas de aula. Antes eram as-
similados, especialmente, por intermédio das relações sociais que os alunos viviam na escola, 
através de diversos rituais, gestos, práticas culturais e corporais.
Fonte: “Cuidado, escola! Desigualdade, domesticação e algumas saídas”, 
de HARPER, Babette et al. Brasiliense, 1980.
Conforme podemos ver nas imagens do livro “Cuidado, escola!” a instituição escolar é apre-
sentada como responsável pela aprendizagem de uma série de atitudes, comportamentos e 
gestos que não são necessariamente explicitados no currículo formal. Segundo Silva (1999) 
o currículo oculto é exatamente constituído por todos aspectos do meio escolar que, sem fa-
zer parte do currículo ofi cial, contribuem de forma implícita para aprendizagens sociais que 
permitem que crianças e jovens se ajustem de forma mais adequada às estruturas e formas de 
funcionamento da sociedade capitalista. 
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IMPORTANTE
O currículo oculto ensina, portanto, as pessoas, especialmente das 
camadas populares, a serem conformistas, obedientes e submissas. 
Enquanto ensina as provenientes das classes sociais dominantes a 
serem competitivas, individualistas e dominantes. 
Mas, além dos componentes de classe social, o currículo oculto também atravessa dimensões 
do gênero, da sexualidade, da raça, pois ensina qual deve ser o papel do homem e da mulher, 
qual o comportamento sexual aceitável, qual o modelo ideal de família, quais condutas e va-
lores podem ser associados a uma determinada raça ou etnia e suas expressões culturais. 
Imagens: salas de aula da escola Caetano de Campos – meninas e meninos. 
Fonte: https://ieccmemorias.wordpress.com/page/9/
As regras, rituais, normas, regulamentos que organizam a vida escolar. As formas de organi-
zação do espaço, a própria arquitetura e mobiliário escolar. A organização do tempo escolar 
em torno da hora-aula, da duração das atividades e tarefas escolares, dos intervalos, da co-
brança de pontualidade. Todos esses elementos ensinam determinados valores, disseminam 
ideologias e crenças, reforçam representações sociais, moldam atitudes, e inculcam uma visão 
de mundo.
Imagem 1. CEU Jambeiro http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/subprefeituras/guaianases/noticias/?p=55003
Imagem 2. Escola de Lata em Chermontpolis https://chermontlopolis.wordpress.com/2006/10/09/escolas-de-lata/
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Por outro lado, o currículo também é formado por um conjunto organizado de conhecimentos 
a serem transmitidos pela escola aos estudantes. Este conhecimento é estabelecido em docu-
mentos formais, que organizam os saberes em forma de disciplinas, áreas, ou temas, defi nem 
seus objetivos, estabelecem os conteúdos a serem ensinados, prescrevem determinadas meto-
dologias de ensino e aprendizagem e indicam formas de avaliação da aprendizagem. O cur-
rículo formal, é representado pelo conhecimento ofi cialmente considerado legítimo, válido, 
e adequado para a formação intelectual, moral e cívica dos estudantes. Para a teoria crítica, 
no entanto, o currículo ofi cial opera um mascaramento do processo de seleção dos saberes 
que serão integrados ao conhecimento escolar, como se fossem escolhidos a partir de consen-
sos fi xos e inquestionáveis. Se para as teorias tradicionais a questão é qual a melhor forma 
de organizar esses saberes e desenvolver tecnicamente o currículo, para as teorias críticas o 
importante é questionar porque alguns conhecimentos são selecionados e não outros, porque 
alguns saberes são mais valorizados que outros. Por exemplo, os saberes técnicos ligados ao 
mundo do trabalho são mais valorizados que os saberes estéticos ligados à Arte.
Um dos primeiros críticos do modelo gerencial de currículo foi o norte americano Michael 
Apple, na década de 1970. Apple trouxe as teorizações críticas sobre as relações entre a socie-
dade capitalista e a educação para o campo do currículo. Apoiado na crítica social marxista, 
a Apple indica como a educação e, em seu cerne, o currículo escolar é afetado pela dinâmica 
de dominação da sociedade capitalista. Para ele existem relações estruturais entre a economia, 
a cultura e a educação. Por isso, o currículo escolar está conectado com a forma pela qual a 
economia capitalista está organizada. Mas, este vínculo não é simples, mecânico e direto. Ele é 
mediado por processos que se desenvolvem ativamente no campo da educação e do currículo. 
Na sociedade capitalista, a cultura e a educação são campos de disputa pelo convencimento 
ideológico, pela hegemonia cultural, pela conquista das consciências. 
Numa sociedade capitalista a dinâmica gira em torno da dominação de classe, da dominação 
dos que são proprietários e vivem dos bens materiais e do capital e suas rendas sobre aqueles 
que possuem e vivem apenas de sua força de trabalho. Para manter essa dominação as classes 
dominantes precisam recorrer a um esforço permanente de convencimento ideológico, numa 
disputa pela hegemonia. É preciso naturalizar as características da sociedade capitalista, ou 
seja, é preciso tornar natural a dominação do capital sobre o trabalho e a desigualdade entre 
as classes sociais. Também é preciso dar um sentido histórico a essa sociedade, estabelecendo 
que a forma de organização da economia e das relações sociais capitalistas representa o estágio 
mais avançado do progresso humano, a forma mais efi ciente de produzir mercadorias e fazer 
funcionar a distribuição dos bens materiais e culturais. Por fi m, é necessário que a ideologia 
capitalista se torne senso comum, ou seja, pensamento dominante. Portanto, numa sociedade 
capitalista a educação e o currículo são campos de uma disputa pelos corações e mentes das 
pessoas. Nessas disputas revelam-se estratégias de controle, convencimento, de dominação, 
mas também formas de resistência, de confl ito em torno do conhecimento curricular.   
Segundo Silva (1999) na visão de Apple o currículo não pode ser compreendido e transforma-
do se não questionarmos suas ligações com as relações de poder existentes numa sociedade 
capitalista. Perguntas como: de que forma a divisão social no capitalismo afeta o currículo 
e como isso contribui para a reprodução dessa sociedade? Qual conhecimento é privilegiado 
no currículo? Quem se benefi cia do currículo? Quais são os saberes excluídos do currículo e 
quem eles representam?
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Em suma, pelo que vimos as teorias críticas apontam para a necessidade de colocar em xeque 
o conhecimento escolar organizado e disposto nos currículos ofi ciais. Mais ainda proclamam a 
necessidade de reconhecer e desvendar as forças subliminares do currículo oculto que atuam 
no contexto escolar conformado as identidades sociais. Suas contribuições revelam que o cur-
rículo é campo de disputas por poder e manutenção da ordem social vigente.
Bibliografi a
SILVA, Tomás Tadeu da. Documentos de identidade: uma introdução às teorias do currícu-
lo. Belo Horizonte: Autêntica, 1999. 
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As teorias pós-críticas do currículo
Objetivos:
• Compreensão do surgimento das chamadas teorias pós-críticas;
• Compreensão das proposições e implicações das teorias pós-críticas; e
• Relacionar teorias pós-críticas com iniciativas do Conselho Nacional de Educa-
ção (CNE).
Como vimos até aqui o currículo tem sido pensado, construído e praticado a partir de diferen-
tes vertentes do pensamento educacional. Nas teorias tradicionais o currículo é um artefato 
técnico, neutro, objetivo, que precisa ser gerenciado numa lógica racional, para assegurar 
efi ciência da aprendizagem mensurável em exames. Nas teorias críticas, o currículo é um 
produto histórico e social, resultado de disputas sobre como a sociedade defi ne e seleciona os 
saberes considerados legítimos a serem transmitidos pela escola. Por isso, nas teorias críticas 
o currículo deve ser posto em questão para revelar seus elementos ocultos, suas relações com 
a estrutura econômico-social e com as disputas no campo ideológico pela hegemonia cultural. 
São perspectivas bastante distintas de interpretar o papel da escola, e dentro dela, a função 
do currículo escolar. Se para as teorias tradicionais o objetivo é manejar o currículo visando 
adaptá-lo às exigências sociais consideradas legítimas, para as teorias críticas o currículo de-
veria ter um papel bem diverso, de despertar a consciência sobre os dispositivos e processo 
ideológicos e de manipulação que operam de forma oculta nos mecanismos internos da escola. 
Mas, a agenda de discussões sobre o currículo não se encerrou nesta contenda entre adaptação 
e efi ciência X resistência e emancipação. Novas perspectivas oriundas de vários movimentos 
de refl exão adentraram o campo curricular trazendo novos temas e questões. As chamadas 
teorias pós-críticas desdobraram temas e aprofundaram discussões sobre as relações entre 
currículo e poder; currículo, diferença e identidade; currículo e relações de gênero e orien-
tação sexual; currículo e narrativas étnicas e raciais; currículo e cultura. Afi nal, quais são as 
chamadas teorias pós-criticas? 
Denomina-se teorias pós-críticas um amplo conjunto de perspectivas do pensamento fi losófi co e 
das humanidades que, na contemporaneidade, colocaram em questão os pressupostos da chama-
da ciência moderna, da racionalidade científi ca de caráter cartesiano ou positivista, das ideias 
de razão universal, de neutralidade do conhecimento científi co, de objetividade científi ca, de 
instrumentalização pragmática dos saberes científi cos, de hierarquias pré-estabelecidas entre 
conhecimentos (experiência x ciência) e culturas (civilizados x primitivos). Fazem parte deste 
amplo movimento do pensamento o surgimento das teorias pós-colonialistas, das teorias pós-
-modernas, dos chamados estudos culturais, dos estudos multiculturalistas, da teoria “queer”, 
dos estudos de gênero e feministas. Cada qual teve um impacto específi co sobre a teoria do cur-
rículo trazendo distintas preocupações, novas indagações, e proposições originais.
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Como afi rma Paraíso (2004) “em seu conjunto, essas teorias utilizam uma série de ferramen-
tas conceituais, de operações analíticas e de processos investigativos que as destacam tanto 
das teorias tradicionais como das teorias críticas que as precederam”. No campo da pesquisa 
educacional, especialmente o brasileiro, as teorias pós-críticas realizam substituições, rup-
turas e mudanças de ênfases em relação às pesquisas críticas. Para a autora, as produções e 
invenções oriundas das teorias pós-criticas têm formulado novas propostas de práticas educa-
cionais, currículos e pedagogias que apontam para a abertura, a transgressão, a subversão, a 
multiplicação de sentidos e para a diferença. 
As pesquisas pós-críticas em educação no Brasil explicitam aquilo que não consti-
tui objeto de seus interesses: não gostam de explicações universais, nem de tota-
lidades, nem de completudes ou plenitudes. Em vez disso, optam claramente por 
explicações e narrativas parciais, pelo local e pelo particular (Silva, 1993a). Não 
se preocupam com comprovações daquilo que já foi sistematizado na educação, 
nem com “revelações” ou “descobertas”. Preferem a invenção, a criação, o artefa-
to, a produção (Corazza, 2001). Não acreditam na “suposta” autonomia do sujeito 
ou da subjetividade, à qual nós da educação não cansávamos de apegar-nos. Con-
sideram o sujeito um efeito da linguagem, dos textos, do discurso, da história, dos 
processos de subjetivação (Silva, 1999).
Além disso, essas pesquisas não se interessam por modos “certos” de ensinar, for-
mas “adequadas” de avaliar ou por conhecimentos “legítimos”; a não ser para 
problematizar essas comprovações, esses modos, essas formas e conhecimentos 
(Paraíso, 2003). Alguns trabalhos nessa perspectiva procuram mostrar que nas 
investigações pós-críticas encontram-se muitas possibilidades de entender e ex-
plicar o currículo, a pedagogia, os sujeitos da educação, o conhecimento escolar, 
as políticas educacionais, os processos de avaliação, os artefatos tecnológicos etc. 
(Silva, 1996, 2003; Corazza, 2001).
Assim, como consequência de seus interesses, as pesquisas pós-críticas em edu-
cação no Brasil têm questionado o conhecimento (e seus efeitos de verdade e de 
poder), o sujeito (e os diferentes modos e processos de subjetivação), os textos 
educacionais (e as diferentes práticas que estes produzem e instituem). Tais pes-
quisas têm problematizado as promessas modernas de liberdade, conscientização, 
justiça, cidadania e democracia, tão difundidas pelas pedagogias críticas brasi-
leiras, abdicado da exclusividade da categoria classe social e discutido, também, 
questões de gênero, etnia, raça, sexualidade, idade (Louro, 1995). Têm discutido 
questões dos tempos e espaços educacionais, mostrando os processos de feitura da 
escola moderna, bem como pensado, de diferentes formas, a diferença, a identida-
de e a luta por representação. Têm aberto mão da função de prescrever, de dizer 
aos outros como devem ser, fazer e agir. Têm, acima de tudo, buscado implodir e 
radicalizar a crítica àquilo que já foi signifi cado na educação, e procurado fazer 
aparecer o que não estava ainda signifi cado.
PARAÍSO, Marlucy Alves. Pesquisas pós-críticas em educação no Brasil: esboço 
de um mapa. In: Cadernos de Pesquisa. Vol.34. Nº122. São Paulo. Maio/Agos-
to. 2004. Disponível em: http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pi-
d=S0100-15742004000200002.
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Os impactos das teorias pós-críticas no campo curricular podem ser dimensionados, para 
além do desenvolvimento das pesquisas educacionais, pelas várias transformações ocorri-
das na legislação educacional elaborada pelo Conselho Nacional de Educação, o CNE. Se 
tomarmos as decisões do CNE nos últimos 10 anos, veremos que muitas das deliberações 
curriculares defi nidas pelo órgão revelam preocupações com públicos específi cos, e adotam 
concepções que são relacionadas aos impactos das refl exões das teorias pós-críticas e suas 
pesquisas no campo educacional. 
Foram elaboradas diversas diretrizes curriculares que atendem à “fi losofi a da diferença”, dan-
do valor específi co às identidades sociais e culturais de públicos ou contemplando temas da 
diversidade, tais como: a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História 
e Cultura Afro-Brasileira e Africana (2004); às Orientações para o atendimento da Educação 
do Campo (09/2007); Diretrizes Operacionais para o atendimento educacional especializado 
na Educação Básica, modalidade Educação Especial (06/2009); Revisão das Diretrizes Curri-
culares Nacionais para a Educação Infantil (11/2009); Diretrizes Nacionais para a oferta de 
educação para jovens e adultos em situação de privação de liberdade nos estabelecimentos pe-
nais (03/2010); Diretrizes para o atendimento de educação escolar de crianças, adolescentes 
e jovens em situação de itinerância (12/2011); Diretrizes Curriculares Nacionais para a Edu-
cação Escolar Indígena (05/2012); Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar 
Quilombola (06/2012). Também alguns temas receberam um tratamento especial do CNE 
com a formulação das Diretrizes Nacionais para a Educação em Direitos Humanos (03/2012); 
e Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental (06/2012). 
Este intenso trabalho do CNE, na última década, revela a importância assumida pelos públicos 
e temas da diversidade, e indicam a receptividade e o impacto das novas formulações teóricas 
pós-críticas sobre as políticas curriculares. Políticas que passaram a considerar a especifi cida-
de dos públicos como elemento defi nidor da atuação do Estado no campo do direito à educa-
ção, numa perspectiva de inclusão social que se enlaça com preocupações com a efetivação 
dos Direitos Humanos.
“Um dos desafi os posto pela contemporaneidade às políticas educacionais é o de 
garantir, contextualizadamente, o direito humano universal, social inalienável à 
educação (grifo nosso). O direito universal deve ser analisado isoladamente em 
estreita relação com outros direitos, especialmente, dos direitos civis e políticos e 
dos direitos de caráter subjetivo, sobre os quais a educação incide decisivamen-
te. Nessa perspectiva, torna-se inadiável trazer para o debate os princípios e as 
práticas de um processo de inclusão social (grifo nosso), que garanta o acesso à 
educação e considere a diversidade humana, social, cultural, econômica dos gru-
pos historicamente excluídos. Trata-se das questões de classe, gênero, raça, etnia, 
geração, constituídas por categorias que se entrelaçam na vida social, mulheres, 
afrodescendentes, indígenas, pessoas com defi ciência, populações do campo, de 
diferentes orientações sexuais, sujeitos albergados, em situação de rua, em pri-
vação de liberdade, de todos que compõem a diversidade que é a sociedade bra-
sileira e que começam a ser contemplados pelas políticas públicas. Para que se 
conquiste a inclusão social, a educação escolar deve fundamentar-se na ética e 
nos valores da liberdade, na justiça social, na pluralidade, na solidariedade e na 
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sustentabilidade, cuja fi nalidade é o pleno desenvolvimento de seus sujeitos, nas 
dimensões individual e social de cidadãos conscientes de seus direitos e deveres, 
compromissados com a transformação social. ”
Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Básica: diversidade e in-
clusão / Organizado por Clélia Brandão Alvarenga Craveiro e Simone Medeiros. 
– Brasília: Conselho Nacional de Educação: Ministério da Educação, Secretaria de 
Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão, 2013. 480 p.  Dispo-
nível em: http://goo.gl/DW4z8p 
 
As teorias pós-críticas contribuíram para que uma diversidade de segmentos sociais fosse 
considerada como sujeitos de direitos reorientando a atuação das instituições ligadas ao Esta-
do. Como afi rma o texto os direitos educacionais, de mulheres, afrodescendentes, indígenas, 
pessoas com defi ciência, populações do campo, de diferentes orientações sexuais, sujeitos al-
bergados, em situação de rua, em privação de liberdade, de todos que compõem a diversidade 
da sociedade brasileira passaram a ser contemplados por diretrizes curriculares específi cas. 
Considerando a diversidade característica da sociedade brasileira, como o Estado, em suas 
diferentes esferas, deve assegurar o direito à educação, por exemplo, de alunos e alunas pro-
venientes de famílias circenses? Como assegurar o direito à educação de crianças e jovens 
que vivem com suas famílias em situação de constante itinerância, e que por isso não podem 
cumprir rigorosamente o calendário escolar, ou não possuem os documentos comprobatórios 
da escolaridade? Como garantir direito à educação para ciganos, indígenas, povos nômades, 
trabalhadores itinerantes, acampados, artistas, demais trabalhadores em circos, parques de 
diversão e teatro mambembe?
Segundo o Parecer do CNE sobre o tema, cabe ao poder público uma dupla obrigação: asse-
gurar ao estudante itinerante matrícula, com permanência e conclusão de estudos, na Edu-
cação Básica, respeitando suas necessidades particulares; e proteger o estudante itinerante 
contra qualquer forma de discriminação que coloque em risco a garantia dos seus direitos 
fundamentais. Ficam assim obrigados, os estabelecimentos de ensino públicos ou privados de 
Educação Básica, de assegurar a matrícula desse estudante sem a imposição de qualquer forma 
de embaraço, pois se trata de direito fundamental. Mas, não apenas isso, pois esses estabeleci-
mentos ainda devem desenvolver estratégias pedagógicas adequadas às suas necessidades de 
aprendizagem; realizar avaliação diagnóstica do desenvolvimento e da aprendizagem desse 
estudante; e oferecer atividades complementares.
Mais que uma simples inclusão de públicos ou temas, a perspectiva pós-crítica do currículo, 
opera um questionamento profundo dos ritos, das estruturas fi xas, das concepções de saber 
e conhecimento escolar, das formas de organização do tempo e do espaço, que trabalham na 
perspectiva da homogeneização, hierarquização e naturalização da vida na escola. Adequar-se 
à diversidade não é um mero exercício de incluir o diferente nestas estruturas pré-existentes 
sem que se faça uma refl exão sobre o que implica essa inclusão. Ela exige que se repense o 
modelo escolar vigente, em busca de maior fl exibilidade do currículo, de maior reconheci-
mento de outros saberes e outras experiências, de suas relações com as formas de dominação 
existentes na sociedade.
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Dessa forma, o reconhecimento das mulheres, para citar um dos segmentos, como sujeito de 
direitos certamente implica na introdução do conceito de gênero no currículo. Mas, isto não 
signifi ca que é sufi ciente que a escola discuta as questões de gênero no dia oito de março, 
em diferentes atividades relacionadas ao Dia da Mulher, e que depois ignore as temáticas no 
resto do ano letivo; ou mais ainda, que ignore as práticas de discriminação e violência que 
a sociedade pratica contra as mulheres e grupo LGBT, e que evite discutir temas polêmicos 
como machismo, preconceito e discriminação sexual, aborto, abuso sexual, prevenção à gra-
videz eassédio no espaço escolar. Sobretudo por que esses temas não dizem respeito apenas 
às mulheres, mas a todo o conjunto social. Por isso, seria preciso ir além e considerar que o 
currículo corporifi ca e produz relações de gênero, que contribui para a construção de padrões 
de masculinidade e feminilidade. Para Silva (1999) as questões de gênero apontam para im-
plicações que estão além das questões epistemológicas do currículo, pois elas estão ligadas a 
problemas centrais do mundo social: a formação da masculinidade para exercício de formas 
de poder e controle, para a legitimação da violência e do domínio sobre as mulheres.
Pensar o currículo do ponto de vista das teorias pós-críticas é colocar em questão as complexas 
relações entre saber e as formas de dominação existentes na sociedade. Para as teorias pós-
-críticas é urgente desconfi ar do que é encarado como “natural”, é preciso desconfi ar das pro-
postas de “homogeneização”, de “hierarquização” e indagar-se sobre como elas se relacionam 
com a maneira como na sociedade se distribui o poder e a riqueza. Afi rma-se a necessidade de 
que nos voltemos para as “diferenças”, especialmente, para os modos e processos como estas 
são constituídas e fi xadas, valorizadas ou negadas. 
PARA REFLETIR
Afi nal, quais são os currículos, as normas escolares, as práticas de 
ensino, as teorias, a linguagem, os materiais didáticos e os processos 
de avaliação considerados válidos no meio escolar? O que os torna 
legítimos? E quais são suas implicações com o mundo social, com as 
relações de poder instaladas na sociedade? 
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Currículo para a Educação em Direitos Humanos
Objetivos:
• Entender o processo de construção das Diretrizes Nacionais para a Educação em 
Direitos Humanos;
• Identifi car princípios e objetivos da EDH para a escola;
• Reconhecer as questões controversas em torno da implementação de uma cultura 
em Diretos Humanos nas escolas.
Como sabemos, a elaboração de currículos ofi ciais na sociedade brasileira é uma prerrogativa 
do Estado, defi nida pela legislação educacional. Uma das principais tarefas do poder público, 
no campo educacional, é produzir documentos formais e legais onde são defi nidos os conhe-
cimentos a serem aprendidos, estabelecidos os valores que devem ser praticados na escola, e 
que orientam a organização e funcionamento da vida das escolas. Em suma, uma das funções 
precípuas da gestão pública é prescrever o currículo escolar para cada nível, cada etapa e cada 
modalidade da Educação Básica.
Em nossa tradição educacional esta tarefa é uma incumbência assumida, em geral, pelo poder 
executivo dos entes federados, e realizada, dentro da estrutura de uma secretaria da educação, 
por algum órgão específi co. No caso do governo da União esta tarefa tem sido realizada pelo 
Conselho Nacional de Educação (CNE), e pode ser efetivada em sintonia e compartilhada com 
o Ministério da Educação (MEC). Mas, vale sublinhar que documentos formais de currículo 
prescritivo não se efetivam por si mesmos. Especialmente, as chamadas “diretrizes curricu-
lares” que emanam do CNE. Enquanto tal, as diretrizes apontam direções e caminhos para a 
realização de propostas curriculares mais concretas e próximas do cotidiano da escola. Mas, 
elas mesmas não se constituem em currículo a ser prontamente operacionalizado. Para isso 
podem haver novas formulações curriculares, por exemplo, das secretarias estaduais e muni-
cipais, em razão de suas prerrogativas de autonomia. Ou ainda, deve haver a apropriação das 
diretrizes pelas escolas, em seu Projeto Político Pedagógico e nos Planos de Curso e de Ensino 
dos (as) professores (as).
Se considerarmos a atuação do Estado, no âmbito federal, na última década, podemos veri-
fi car que grande parte do protagonismo nas discussões curriculares foi assumido pelo CNE. 
Após as reformas educativas dos anos 1990, sob o governo Fernando Henrique Cardoso, e 
com a ascensão do governo Luís Inácio Lula da Silva, o CNE passou a ocupar um lugar de 
destaque na formulação de diretrizes curriculares. Uma das razões desse protagonismo, além 
da prerrogativa legal que defi ne suas atribuições, deve-se ao fato do CNE representar uma di-
versidade de setores da sociedade brasileira e estar, por isso, sensível à ampla pauta de reivin-
dicações sociais que afetavam diretamente a agenda da educação pública. O resultado dessa 
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atuação pode ser observada com a intensa produção de documentos curriculares pelo CNE 
abordando uma diversidade de temas e atendendo às demandas dos movimentos sociais por 
ações afi rmativas do direito à educação para determinados sujeitos (populações indígenas, 
quilombolas, itinerantes, privados de liberdade, etc), e por um tratamento adequado a deter-
minadas questões sociais, como por exemplo, o racismo, a violência e os Direitos Humanos. 
Portanto, como podemos ver, o poder público nos últimos anos tem procurado infl uir sobre o 
sistema educacional tratando de temas e públicos específi cos, com vistas a atender propósitos 
de inclusão social, e de propagação de uma nova mentalidade social sobre Meio Ambiente, 
Relações Étnico-raciais, e Direitos Humanos no meio escolar e social.
O esforço de elaboração curricular sobre temas da diversidade incluiu a elaboração de Dire-
trizes Nacionais para a Educação em Direitos Humanos. O documento formulado pelo CNE 
foi produzido com a colaboração de vários segmentos do governo federal. Segundo o CNE foi 
constituída para a discussão do documento uma comissão interinstitucional com a participa-
ção da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República (SDHPR), Secretaria de 
Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão (SECADI), Secretaria de Educa-
ção Superior (SESU), Secretaria de Articulação com os Sistemas de Ensino (SASE), Secretaria 
de Educação Básica (SEB) e o Comitê Nacional de Educação em Direitos Humanos (CNEDH). 
É signifi cativo dizer que a relatora da Comissão, que produziu o Parecer CNE – CP nº 8/2012, 
que institui as Diretrizes Nacionais para a Educação em Direitos Humanos, foi a conselheira 
Rita Gomes do Nascimento, a primeira mulher indígena do povo Potiguara a fazer parte do 
CNE. Além disso, ela é Membro do Colegiado de Culturas Indígenas do Conselho Nacional de 
Políticas Culturais (CNPC) do Ministério da Cultura (MinC) e da Comissão Nacional de Educa-
ção Escolar Indígena (CNEEI).
O escopo da Educação em Direitos Humanos é, segundo as Diretrizes, contribuir para a pro-
moção de uma educação voltada para a democracia e a cidadania. Ou seja, trata-se de uma 
educação voltada fortemente para a formação política dos estudantes.
PARA REFLETIR
Mas qual o sentido dado a essa formação política? Seria a formação 
de um cidadão patriota que deve ser educado no amor abnegado 
aos símbolos da pátria? De um cidadão que luta por sua posição de 
consumidor portador de direitos num mundo regido pelo mercado? 
De um cidadão que cumpre rigidamente seus deveres cívicos e 
militares, no estrito cumprimento determinado pelas autoridades da 
nação? Uma cidadania ativa, reivindicativa e participativa? Que 
democracia é essa? A do estrito exercício político do voto? A do 
exercício de direitos segundo o papel de cada um estabelecido pela 
ordem formal jurídica? Uma democracia participativa?
Para o documento curricular a Educação em Direitos Humanos é aquela que deve se compro-
meter com a superação do racismo, do sexismo, da homofobia e outras formas de discrimi-
nação correlatas e que promova a cultura da paz e se posicione contra toda e qualquer forma 
de violência. Os pressupostos de cidadania e democracia aventados nestas considerações 
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desconstroem a ideia de que somos uma democracia plena, especialmente, porque ainda per-
sistem formas de discriminação e violência que funcionam na base de nossas relações sociais 
e políticas. Além disso, afi rma que nossa cultura política não é fundada na mediação pacífi ca 
de confl itos, mas na conivência com o uso seletivo da violência contra determinados grupos 
sociais. Ora, afi rmar isto não é pouco. Afi nal, não há um absoluto consenso de que a socie-
dade brasileira não seja democrática, mas seja racista e sexista. Assim como não há acordo 
geral de que homossexuais devam ser tratados como sujeitos que merecem uma proteção 
especial do Estado.
Vejamos alguns exemplos desse complexo debate. Primeiro separamos aqui um trecho de uma 
resenha, de autoria do professor Aristóteles de Paula Berino, da UFRRJ, onde ele apresenta 
o argumento central do livro do jornalista Ali Kamel, “Não somos racistas: uma reação aos 
que querem nos transformar numa nação bicolor”, publicado pela editora Nova Fronteira, 
em 2006. Ele traz à tona as divergências em torno da discussão sobre o racismo no Brasil, e, 
portanto, sobre as políticas públicas voltadas ao combate do fenômeno.
Escrito pelo diretor de jornalismo da Rede Globo, cientista social de formação, 
Não somos racistas a rigor não é uma obra acadêmica, mas desperta interesse 
exatamente em razão do caráter de divulgação da edição (editora major, título 
provocador, redação e argumentação direta, entre outros aspectos) e polêmica 
assumida a respeito de um tema cujo debate segue fundamental para educadores 
e para o próprio país. Alcance maior que pode ser medido pela assinatura do pre-
fácio feito por Yvonne Maggie, socióloga envolvida no debate (acirrado) sobre os 
destinos das políticas identitárias.
A frase destacada para começar esta resenha localiza o ponto de vista principal do 
autor e situa também a difi culdade que enfrentará, ao longo do livro, de sustentar 
a tese pretendida: o racismo não constitui um traço marcante do país, uma vez que 
inexistem barreiras institucionalizadas para a progressão do negro na sociedade 
brasileira. Hipótese com a qual busca discordar da adoção de cotas para ingresso 
na universidade e propor, sobretudo, investimentos em educação como o melhor 
caminho para cobrir as defasagens econômicas e enfrentar o preconceito preferen-
cialmente dirigido ao pobre, mas não exclusivamente ao negro. Para Ali Kamel, a 
miscigenação, como um patrimônio estimável, é uma constante da sociedade bra-
sileira e a proposta de reservas de vagas a partir de critérios raciais não é coerente 
com essa nossa história e impõe o risco de vermos o país dividido entre brancos e 
negros e, aí sim, vermos nascer o ódio racial.
BERINO, Aristóteles de Paula. Resenha do livro “Não somos racistas: uma reação 
aos que querem nos transformar numa nação bicolor”. In: Rev. Bras. Educ. vol.12 
no.36 Rio de Janeiro Sept./Dec. 2007.
Como podemos perceber pela argumentação apresentada por Kamel, segundo Berino, as 
atuais políticas desenvolvidas pelo Estado brasileiro contra o racismo, ao invés de promove-
rem a miscigenação característica de nossa formação social e valorizarem este “patrimônio” 
de nossa história, induzem ao “ódio social”. Portanto, se a tese apresentada é válida, haveria 
um sério equívoco na proposição das Diretrizes Curriculares de Educação em Direitos Huma-
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nos, ao indicar como um de seus objetivos contribuir para a superação do racismo em nossa 
sociedade. Afi nal, como não somos racistas, este não seria um objetivo válido. Ao contrário, 
a escola deveria celebrar a miscigenação biológica e o sincretismo cultural como marcas dis-
tintivas de nossa sociedade.
Aliás, esta memória histórica sobre a formação do povo brasileiro como processo pacífi co de 
miscigenação racial está expressa para além dos muros escolares, ocupando espaços sociais 
onde a memória histórica é celebrada em forma de monumento. Segundo Le Goff  (1990, 
p.462) o poder busca exprimir sua visão do passado como monumento, ou seja, como me-
mória celebrada que busca perpetuar uma visão do passado. Este é, por exemplo, o caso do 
Monumento  às Três Raças, que existe em Goiânia.
Monumento às Três Raças
Esta obra de rara beleza está localizada na Praça Dr. Pedro 
Ludovico Teixeira, antiga Praça Cívica, no centro da cidade 
de Goiânia, entre os palácios das Esmeraldas e Campinas, 
respectivamente sede dos governos estadual e municipal. 
Divulgado como símbolo de Goiânia, é exibido como cená-
rio nas fotografi as dos turistas.
O monumento foi criado em 1968 pela artista plástica Neu-
sa Moraes. Trata-se de uma estrutura fundida com trezentos 
quilos de bronze e possui sete metros. Simboliza a misci-
genação de três raças – negro, branco e índio, que houve e 
há na formação das características genéticas e culturais do 
povo goiano.
Fonte: Site da Prefeitura de Goiânia https://www.goiania.go.gov.br/html/
principal/goiania/monumentos/tresracas.shtml
Para o poder público, as características genéticas e culturais do povo goiano explicam-se pela 
miscigenação. O pilar que funda nossa sociedade é erguido pelo esforço e contribuição das três 
raças. E isto deve ser celebrado.
PARA REFLETIR
Mas, será que é legítimo sustentar que a miscigenação no Brasil 
produziu uma verdadeira democracia racial? Devemos celebrar e 
enfatizar como verdadeira a harmonia das três raças no Brasil? 
Será que discutir as formas de racismo praticadas no Brasil signifi ca 
provocar o “ódio social”?
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Para o antropólogo Kabengele Munanga, a realidade brasileira é bem mais complexa. Os 
contatos entre as diferenças raças que formaram o povo brasileiro produziram uma cultura 
de cruzamentos, trocas e misturas. Mas, isto não signifi ca dizer que forjamos uma identidade 
nacional baseada numa homogeneidade cultural completa que seria resultado da miscigena-
ção biológica e cultural:
“(...) no Brasil, as culturas produzidas por várias comunidades, não vivem em territórios se-
gregados (...) no Brasil contemporâneo existe um processo de transculturação inegável. Visto 
desse ângulo as cercas das identidades vacilam, os deuses se tocam, os sangues se misturam. 
Mas, nem por isto devemos sustentar a ideia de uma identidade mestiça que seria uma espécie 
de identidade legitimadora, ideologicamente projetada para recuperar o mito da democracia 
racial. Para construir uma identidade nacional não é preciso construir uma unidade cultural. 
(....) Por isso critico a ideia de que uma sociedade deve ter uma unidade cultural, seja da ra-
zão, de uma religião, de uma etnia ou, no caso do Brasil, de uma unidade cultural construída 
pela mestiçagem biológica (a miscigenação) e pela mestiçagem cultural (o sincretismo)” MU-
NANGA (2006, p.38-39).
Além de não sermos uma unidade cultural homogênea, e que isso não é algo ruim, é preciso 
sublinhar que estamos distantes de combinar a igualdade com a diversidade. O que signifi ca 
que as discussões em torno de nossa suposta “democracia racial” fazem parte de uma agenda 
importante para a educação escolar.
Um segundo exemplo do caráter polêmico das Diretrizes para a Educação em Direitos Hu-
manos são os conteúdos relacionados a gênero e ao combate à homofobia. Na reportagem 
que apresentamos abaixo veremos como dois vereadores de Recife, capital de Pernambuco, 
pretendem impedir que o livro didático de Ciências destinado aos alunos do 5º ano do Ensino 
Fundamental, intitulado Juntos Nessa 5, seja utilizado pelos professores das escolas da rede 
pública municipal. A principal alegação dos edis municipais é que a obra difunde a “ideologia 
de gênero”, em capítulo onde aborda a sexualidade do ser humano. O cerne da divergência 
conforme nos informa a reportagem é que o tema da sexualidade não deve ser um assunto a 
ser tratado pela escola, mas sim pelos pais dos estudantes.
Polêmica sobre questões de gênero pode deixar alunos do Recife sem livros
Sumaia Villela
Da Agência Brasil, em Recife
27/03/2016
Projeto de vereadores que proíbe livros didáticos que citem questões de gênero e 
de homossexualidade causa polêmica
Alunos da rede municipal do Recife podem fi car sem livros didáticos de várias 
disciplinas por três anos caso a bancada cristã da Câmara de Vereadores consiga 
proibir o uso de obras que citam questões de gênero e homossexualidade. Os par-
lamentares pediram à prefeitura a retirada dos livros distribuídos pelo Ministério 
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da Educação (MEC) que tratam de diversidade sexual. O Executivo local defende 
o uso dos títulos e avisa que não arcará com a reposição caso as obras sejam real-
mente proibidas. Em nota, o MEC afi rma que não há possibilidade de substituição 
dos exemplares.
No centro do problema está um livro de ciências para alunos do 5º ano do ensino 
fundamental, cuja idade regular é 10 anos. No capítulo sobre sexualidade do ser 
humano, o livro Juntos Nessa 5, da editora Leya, traz dois parágrafos contesta-
dos pelos vereadores. O livro destaca que “faz parte da sexualidade conhecer a si 
mesmo e aos outros, e os comportamentos que estão relacionados à identidade se-
xual”. A explicação vem em outra parte da mesma página. Identidade sexual quer 
dizer “identifi car-se com o sexo masculino ou com o sexo feminino”.
Há ainda outro trecho que fala da união homoafetiva: “Entre os relacionamentos 
conjugais, existem casais formados por um homem e uma mulher e casais forma-
dos por pessoas do mesmo sexo”. Ao lado da explicação, uma foto de família for-
mada por mãe, pai, uma menina e um garotinho, o único negro do grupo.
Os principais agentes da cruzada contra os livros didáticos são os vereadores Luiz 
Eustáquio (Rede) e Carlos Gueiros (PSB). Eustáquio chegou a levar um exemplar 
do Juntos Nessa 5 ao plenário da Câmara dos Vereadores para “mostrar o conteú-
do ensinado em sala de aula”.
“A questão de homofobia, essa questão de as pessoas terem de ser respeitadas 
como elas são, eu ensino isso aos meus fi lhos. É diferente da questão que está 
sendo ensinada no livro. Ela induz que você vai escolher se é masculino ou femi-
nino, e é sobre isso que tenho plena discordância. E principalmente você ensinar 
questões de sexualidade para crianças a partir dos 6 anos aos 10 anos de idade. Eu 
acho que esse é um papel dos pais”, afi rmou o vereador.
Evangélico da Assembleia de Deus, o vereador é autor de dois requerimentos en-
dereçados ao prefeito do Recife, Geraldo Júlio (PSB), sobre o tema. Um deles 
pede informações sobre todos os livros entregues às escolas municipais, incluin-
do quantidade e obras. A intenção, segundo ele, é criar uma frente parlamentar 
para analisar todas as obras e indicar quais podem ser usadas pela prefeitura. O 
segundo requerimento solicita a retirada de todo o material didático que contenha 
qualquer menção a gênero da rede de ensino.
De acordo com o Ministério da Educação (MEC), foram distribuídos 623 livros do 
aluno e 23 manuais do professor do livro de ciências Juntos Nessa (5º ano) para 
dez escolas da rede municipal do Recife.
O vereador Carlos Gueiros também entrou na briga para proibir o uso do livro 
nas escolas. Autor do Projeto de Lei de nº 26/2016, ele quer não só proibir o 
título como “outros meios defi nidos que versem sobre a ideologia de gênero e 
diversidade sexual”.
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Iniciada na Câmara de Vereadores, a polêmica já tomou proporções estaduais. Na 
Assembleia Legislativa de Pernambuco (Alepe), o deputado Joel da Harpa (PROS), 
diácono da Igreja Batista, também apresentou projeto de lei pedindo a proibição 
dos livros. O PL 709/2016, publicado no Diário Ofi cial do estado no dia 8 de 
março, impede não só o uso do material didático como o ensino de qualquer tema 
semelhante.
“Nós entendemos que o povo brasileiro, a grande maioria, não aceita a orientação 
da ideologia de gênero, sobretudo nas escolas e principalmente no ensino funda-
mental. Vendo essa grande proporção de pernambucanos que não aceita a entrada 
da ideologia de gênero nos planos estaduais de educação, até porque o próprio 
plano na questão de gênero foi rejeita na Assembleia, então apresentamos essa 
proposta para que a ideologia fi que de fora de uma vez por todas nas escolas”, 
justifi ca o vereador.
Joel da Harpa nega que seja homofóbico. “Não vejo dessa forma até porque eu 
acho que qualquer tipo de preconceito deva ser combatido. Seja relativo de cor, 
seja homossexual, qualquer tipo de preconceito”, disse.
Disponível em: http://agenciabrasil.ebc.com.br/educacao/noticia/2016-03/
polemica-sobre-questoes-de-genero-pode-deixar-alunos-do-recife-sem-livros. 
Acesso em 27/03/2016.
A diretora da escola, a professora Maria Beatriz, defendeu a escolha do livro didático pela 
equipe docente. Na mesma reportagem, acima citada, ela explica que a questão da sexualida-
de é abordada pelo prisma do combate ao preconceito e à homofobia: “O livro não estimula, 
não incita, simplesmente cita que existem casais formados por pessoas do mesmo sexo. Que se 
identifi cam com pessoas do mesmo sexo. Isso não é um estímulo à escolha, é a constatação de 
um fato que tem na sociedade. Nós, enquanto educadores, não podemos nos furtar do dever 
de ter na sala um espaço de discussão, e não estímulo. O aluno tem direito a ter esse espaço 
de discussão”. Esta é a mesma perspectiva apontada pelas Diretrizes Nacionais. A Educação 
em Direitos Humanos deve incluir como um de seus objetivos fundamentais o combate aos 
preconceitos de ordem sexual.
Com base neste pensamento as discussões sobre racismo na escola e as práticas escolares 
que discutem a sexualidade, seriam basicamente desnecessárias, ou até inadequadas. Tanto 
porque poderiam estimular, paradoxalmente, atitudes de preconceito, ou porque a escola 
não deve se imiscuir em assuntos de foro familiar. Esta perspectiva aponta para aquilo que o 
teórico do currículo Elliot W. Eisner denomina de “currículo nulo”. Este é formado por aquilo 
que a escola deixa de ensinar, sejam os processos intelectuais que escola deixa de lado, seja 
pelos conteúdos que ela deliberadamente resolve omitir. Para os críticos dos temas de gênero, 
diversidade, relações étnico-raciais, a escola deveria se omitir deliberadamente de assuntos 
considerados “polêmicos”, reservando espaço apenas para ensinar conteúdos que possam ser 
considerados “neutros”.
Todavia, esta não é a perspectiva apontada pelas Diretrizes. Para esse documento curricular 
as escolas devem assumir um importante papel na garantia dos Direitos Humanos através 
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da criação de espaços e tempos promotores da cultura dos Direitos Humanos. No ambiente 
escolar, portanto, as práticas que promovem os Direitos Humanos devem atravessar todas as 
atividades escolares e estar presentes tanto na elaboração do projeto político-pedagógico, na 
organização curricular, no modelo de gestão e avaliação, na produção de materiais didático-
-pedagógicos, atividades artísticas e esportivas, quanto na formação inicial e continuada dos/
as profi ssionais da educação.
Para contribuir com a formação do sujeito de direitos, numa cultura de Direitos Humanos, 
a escola deve promover um processo sistemático que articule diferentes dimensões. Uma di-
mensão diz respeito ao estudo dos conhecimentos historicamente construídos sobre Direitos 
Humanos. Outra dimensão refere-se à afi rmação de valores, atitudes e práticas sociais que 
expressem a cultura de Direitos Humanos. Também deve se comprometer coma formação de 
uma “consciência cidadã”. Deve ainda desenvolver processos metodológicos participativos 
por meio de linguagens e materiais didáticos contextualizados. Por fi m, deve contribuir para 
o fortalecimento de práticas individuais e sociais que gerem ações e instrumentos em favor 
da promoção, da proteção e da defesa dos Direitos Humanos, bem como da reparação das 
violações.
Um dos aspectos importantes dessa discussão é que a cultura dos Direitos Humanos é consi-
derada um dos alicerces para a mudança social. Nesse sentido a educação é entendida como 
instrumento de mudança social e cultural, cabendo à escola participar ativamente desse pro-
cesso de transformação, deixando de ocupar o lugar de mera instância de reprodução ou pre-
servação da ordem social vigente, para assumir um papel ativo na reconstrução social de uma 
cultura, historicamente marcada por privilégios, desigualdades, discriminações, preconceitos 
e desrespeitos que são obstáculos à efetivação do Estado Democrático de Direito no Brasil.
Como vimos, foram elaboradas diretrizes curriculares específi cas para a Educação em Direitos 
Humanos. Elas orientam os sistemas de ensino e as escolas a lidarem com a temática numa 
perspectiva de que a escola assuma seu papel na transformação social por meio da construção 
de uma cultura de Direitos Humanos. Todavia, não temos consensos sobre vários aspectos 
apresentados nesse documento curricular. Nesse sentido, a discussão de temas e questões 
propostos pelas diretrizes como requisitos para a construção de uma identidade democrática 
tem sido atacada por setores da sociedade que não querem que os mesmos sejam discutidos 
nas escolas.
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Currículo para a Educação em Direitos Humanos
Objetivos:
'LVFXWLUDUHODomRHQWUHDVSURSRVWDVFXUULFXODUHVRϧFLDLVHRVGLUHLWRVKXPDQRV
$QDOLVDURVWHUPRVGLVFXUVRVXWLOL]DGRVQHVVHVGRFXPHQWRVVHXVVLJQLϧFDGRVH
LPSOLFDo}HVH
$QDOLVDUDVGLVSXWDVVRFLDLVHDVFRQWURYpUVLDVSUHVHQWHVQDGHϧQLomRGDVSURSRV-
WDVFXUULFXODUHVRϧFLDLV
&RPRYLPRVDVGLVFXVV}HVFXUULFXODUHVRFXSDPXPHVSDoRLPSRUWDQWHGDDJHQGDGDVSROtWLFDV
HGXFDFLRQDLVHPRELOL]DPYiULRVDWRUHVVRFLDLVHPGLVSXWDVHPWRUQRGHGLIHUHQWHVSURMHWRVGH
IXWXURSDUDDVRFLHGDGHTXHSDVVDPSHODHGXFDomR'HVGHDSURPXOJDomRGD/HLGH'LUHWUL]HV
H%DVHVGD(GXFDomRD/'%HPYiULDVIRUDPDVLQLFLDWLYDVSDUDDGHϧQLomRGHGLUHWUL-
]HVFXUULFXODUHVQDFLRQDLVIHLWDVQRkPELWRGR&RQVHOKR1DFLRQDOGH(GXFDomR&1(HSDUD
RHVWDEHOHFLPHQWRGHXPFXUUtFXORQDFLRQDOYiOLGRSDUDDVUHGHVGHHQVLQRHHVFRODVGHWRGR
RSDtV2SRGHUH[HFXWLYRGD8QLmRQDV~OWLPDVGpFDGDVDWUDYpVGR0LQLVWpULRGD(GXFDomR
0(&WDPEpPWHPDWXDGRSDUDDGHϧQLomRGHGRFXPHQWRVFXUULFXODUHVGHkPELWRQDFLRQDO
2VOHJLVODGRUHVWDPEpPWrPLQWHUIHULGRQHVVHSURFHVVRSURSRQGRDOWHUDo}HVQDOHJLVODomRHGX-
FDFLRQDOVHMDSDUDDLQFOXVmRGHGLVFLSOLQDVHDUHRUJDQL]DomRGRFXUUtFXORYLJHQWH$VRFLHGD-
GHFLYLORUJDQL]DGDWHPVHPDQLIHVWDGRDWUDYpVGHPRYLPHQWRVVRFLDLVJUXSRVHPSUHVDULDLV
HQWLGDGHVDFDGrPLFDVFRPGLVWLQWDVSURSRVLo}HVVREUHWHPDVHTXHVW}HVHIRUPDVGHRUJDQL-
]DomRGRFXUUtFXOR2UJDQLVPRVLQWHUQDFLRQDLVFRPRD81(6&2WrPSURSRVWRUHϩH[}HVVREUH
DTXHVWmRFXUULFXODULQGLFDQGRWUDWDUVHGHXPWHPDTXHDWUDYHVVDDVIURQWHLUDVLQWHUQDFLRQDLV
2PRYLPHQWRSRUH[HPSORHPWRUQRGDLQFOXVmRGHGLVFLSOLQDVFRQWH~GRVWHPDVRXFRPSR-
QHQWHVFXUULFXODUHVQRFXUUtFXORGD(GXFDomR%iVLFDSRGHVHUYHULϧFDGRORJRDSyVDDSURYDomR
GD/'%HPTXDQGRMiHPR(QVLQR5HOLJLRVRIRLLQVHULGRFRPRGLVFLSOLQDGHPD-
WUtFXODIDFXOWDWLYDPDVGHRIHUWDREULJDWyULDSHOD/HLQ'HSRLVWLYHPRVDVVH-
JXLQWHVLQFOXV}HVFRQWH~GRVUHIHUHQWHVj+LVWyULDH&XOWXUD$IUR%UDVLOHLUD/HLQ
(VSDQKRO/HLQ0~VLFD/HLQRHVWXGRGDKLVWyULDHFXOWXUD
DIUREUDVLOHLUDHLQGtJHQD/HLQ)LORVRϧDHD6RFLRORJLDIRUDPLQVHULGDVDR
FXUUtFXORGR(QVLQR0pGLR/HLQD$UWH/HLQRVSULQFtSLRV
GHGHIHVDFLYLOHDHGXFDomRDPELHQWDO/HLQDREULJDWRULHGDGHGHH[LELomRGH
ϧOPHVGHSURGXomRQDFLRQDOHPGXDVKRUDVPHQVDLV/HLQFRQWH~GRVUHODWLYRV
DRV'LUHLWRV+XPDQRVHjSUHYHQomRGHYLROrQFLDFRQWUDDFULDQoDHRDGROHVFHQWHFRPRWH-
PDVWUDQVYHUVDLVLQFOXVLYHFRPSURGXomRHGLVWULEXLomRGHPDWHULDOGLGiWLFRHVSHFtϧFR/HLQ
3RUWDQWRFRPRSRGHPRVYHULϧFDUDVGLVFXVV}HVVREUHRTXHGHYHULDVHULQFOXtGR
QRFXUUtFXORGD(GXFDomR%iVLFDRFXSDUDPEDVWDQWHHVSDoRGDDWLYLGDGHOHJLVODWLYDHQYRO-
YHQGRGLIHUHQWHVVHWRUHVGDVRFLHGDGHHGRSRGHUSROtWLFR0DVGHFHUWRPRGRHVVHVGHEDWHV
8QLGDGH$VSURSRVWDVFXUULFXODUHVRϧFLDLVHRVGLUHLWRVKXPDQRV
QmRDIHWDUDPRFRQMXQWRGRFXUUtFXORHVFRODUSRLVVHFRQFHQWUDUDPQDLQFOXVmRRXQmRGH
GLVFLSOLQDVHVFRODUHVRXFRQWH~GRHWHPDVHVSHFtϧFRV
$VGLVFXVV}HVDPSOLDGDVVREUHRFXUUtFXORHVFRODUYLVWDVHPVHXFRQMXQWRFRXEHUDPSULQFL-
SDOPHQWHDR0(&HDR&1(HDRVSRXFRVIRUDPHQYROYHQGRRXWURVDWRUHV$SyVDHODERUDomR
GD/HLQQRϧQDOGDGpFDGDGHR0LQLVWpULRGD(GXFDomR0(&LQYHVWLXQD
HODERUDomRGLIXVmRHQDLPSOHPHQWDomRGRV3DUkPHWURV&XUULFXODUHV1DFLRQDLV3&12GR-
FXPHQWRYLVDYDGRWDURSDtVGHSDUkPHWURVRXVHMDGHXPDUHIHUrQFLDFXUULFXODUQDFLRQDOQmR
REULJDWyULDTXHGHYHULDVHGHVGREUDUSHODVGLIHUHQWHVLQVWkQFLDVGRVLVWHPDHGXFDFLRQDODWp
FKHJDUjHVFROD'HQWUHRVSULQFtSLRVGDHGXFDomRDGRWDGRVSHORGRFXPHQWRFXUULFXODUHVWiD
QRomRGH´GLJQLGDGHGDSHVVRDKXPDQDµRTXHUHPHWHGLUHWDPHQWHjLGHLDGHUHVSHLWRDRV'L-
UHLWRV+XPDQRVUHS~GLRjGLVFULPLQDomRGHTXDOTXHUWLSRDRDFHVVRDFRQGLo}HVGHYLGDGLJ-
QDDRUHVSHLWRP~WXRQDVUHODo}HVLQWHUSHVVRDLVS~EOLFDVHSULYDGDV2V3&1SURSXQKDPXPD
RUJDQL]DomRGRFRQKHFLPHQWRHVFRODUHPIRUPDGHGLVFLSOLQDVTXHGHYHULDVHUFRPSOHPHQWDGD
SRUXPFRQMXQWRGH´7HPDV7UDQVYHUVDLVµVREUHDVTXHVW}HVGDeWLFDGD3OXUDOLGDGH&XOWXUDO
GR0HLR$PELHQWHGD6D~GHGD2ULHQWDomR6H[XDOHGR7UDEDOKRH&RQVXPR1RV3&1RV'L-
UHLWRV+XPDQRVDSDUHFLDPH[SOLFLWDPHQWHFRPRFRQWH~GRVGRVWHPDVWUDQVYHUVDLV3OXUDOLGDGH
&XOWXUDOH7UDEDOKRH&RQVXPR6mRYiULDVDVLQGLFDo}HVHSRVVLELOLGDGHVDSRQWDGDVSDUDD
FRQFUHWL]DomRGHSURMHWRVTXHYLDELOL]DULDPXPDHGXFDomRHPGLUHLWRVKXPDQRVQRFRQWH[WR
HVFRODU0DVDLPSOHPHQWDomRGRV3&1QDSUiWLFDSHODVHVFRODVHFROHWLYRVGRFHQWHVpXPD
LQFyJQLWDHVSHFLDOPHQWHGRV7HPDV7UDQVYHUVDLV(PTXHSHVHDVFRQVLGHUDo}HVSRVLWLYDVDR
GRFXPHQWRSURSRVWRSHORJRYHUQR)HUQDQGR+HQULTXH&DUGRVRPXLWDVFUtWLFDVIRUDPIHLWDVjV
UHIRUPDVHGXFDFLRQDLVGHVHQYROYLGDV3DUWLFXODUPHQWHSRUVHLGHQWLϧFDUHPFRPSURSRVLo}HV
HPDQDGDVGHUHIRUPDGRUHVGR%DQFR0XQGLDOHTXHVHDGHTXDYDPDXPPRGHORQHROLEHUDO
TXHUHGX]LDRSDSHOGR(VWDGRQDHGXFDomRHIRUWDOHFLDLQVWUXPHQWRVGHFRQWUROHHDYDOLDomR
$RORQJRGRVGRLVPDQGDWRVGRJRYHUQRGH/XtV,QiFLR/XODGD6LOYDH
HGXUDQWHRSULPHLURPDQGDWRGRJRYHUQR'LOPD5RXVVHϱIRUDPPDQWLGRVDO-
JXQVSRVWXODGRVGRPRGHORDQWHULRUTXH LQGLFDPD WHQGrQFLDGH FRQVHUYDUDVSROtWLFDVGR
FDPSRHGXFDWLYRVXEPHWLGDVjOyJLFDGRFDPSRHFRQ{PLFRQDEXVFDGHHϧFLrQFLDHPHOKRUHV
UHVXOWDGRVQRVtQGLFHVHGXFDFLRQDLV0DVDRPHVPRWHPSRDPSOLRXVHDSDUWLFLSDomRGRVPR-
YLPHQWRVVRFLDLVFRPDDGRomRGHSROtWLFDVGHH[SDQVmRGDUHGHIHGHUDOGHHQVLQRGRDFHVVR
j(GXFDomRFRPLQFOXVmRVRFLDOHUHVSHLWRjGLYHUVLGDGH
1RFDPSRFXUULFXODUDVDWXDo}HVGR0(&ϧFDUDPQXPDSRVLomRHQWUHDSURSHQVmRDLQWHQVLϧ-
FDURFRQWUROHVREUHRFXUUtFXORLQWHUDWLYRDWUDYpVGRUHIRUoRDRVH[DPHVQDFLRQDLVHDVLQLFLD-
WLYDVTXHDSRVWDYDPQDQHFHVVLGDGHGHDPSOLDUDVUHϩH[}HVVREUHRFXUUtFXORQDSHUVSHFWLYD
GDLQFOXVmRVRFLDOGDGLYHUVLGDGHHGDDXWRQRPLDGDHVFROD1HVVDGLUHomRHPR0(&
UHWRPDRGHEDWHFXUULFXODUFRPDSXEOLFDomRGDV´,QGDJDo}HVVREUH&XUUtFXORµXPDFROHWkQHD
GHWH[WRVUHXQLQGRYiULRVHVSHFLDOLVWDVFRQWHQGRULFDVUHϩH[}HVVREUHGLIHUHQWHVWHPDVWHQGR
RFXUUtFXORFRPRHL[RFHQWUDO
2SHVTXLVDGRULQJOrV,YRU*RRGVRQHQWHQGHRFXUUtFXORHVFRODUFRPRVHQGRSUpDWLYRSURSRVWDV
FXUULFXODUHVRϧFLDLVHGLUHWUL]HVHVFULWDVFXUUtFXORSUHVFULWRHLQWHUDWLYRDTXHOHTXHHIHWLYDPHQWHRFRUUHQD
HVFRODHHPVDODGHDXOD
8QLGDGH$VSURSRVWDVFXUULFXODUHVRϧFLDLVHRVGLUHLWRVKXPDQRV
QmRDIHWDUDPRFRQMXQWRGRFXUUtFXORHVFRODUSRLVVHFRQFHQWUDUDPQDLQFOXVmRRXQmRGH
GLVFLSOLQDVHVFRODUHVRXFRQWH~GRHWHPDVHVSHFtϧFRV
$VGLVFXVV}HVDPSOLDGDVVREUHRFXUUtFXORHVFRODUYLVWDVHPVHXFRQMXQWRFRXEHUDPSULQFL-
SDOPHQWHDR0(&HDR&1(HDRVSRXFRVIRUDPHQYROYHQGRRXWURVDWRUHV$SyVDHODERUDomR
GD/HLQQRϧQDOGDGpFDGDGHR0LQLVWpULRGD(GXFDomR0(&LQYHVWLXQD
HODERUDomRGLIXVmRHQDLPSOHPHQWDomRGRV3DUkPHWURV&XUULFXODUHV1DFLRQDLV3&12GR-
FXPHQWRYLVDYDGRWDURSDtVGHSDUkPHWURVRXVHMDGHXPDUHIHUrQFLDFXUULFXODUQDFLRQDOQmR
REULJDWyULDTXHGHYHULDVHGHVGREUDUSHODVGLIHUHQWHVLQVWkQFLDVGRVLVWHPDHGXFDFLRQDODWp
FKHJDUjHVFROD'HQWUHRVSULQFtSLRVGDHGXFDomRDGRWDGRVSHORGRFXPHQWRFXUULFXODUHVWiD
QRomRGH´GLJQLGDGHGDSHVVRDKXPDQDµRTXHUHPHWHGLUHWDPHQWHjLGHLDGHUHVSHLWRDRV'L-
UHLWRV+XPDQRVUHS~GLRjGLVFULPLQDomRGHTXDOTXHUWLSRDRDFHVVRDFRQGLo}HVGHYLGDGLJ-
QDDRUHVSHLWRP~WXRQDVUHODo}HVLQWHUSHVVRDLVS~EOLFDVHSULYDGDV2V3&1SURSXQKDPXPD
RUJDQL]DomRGRFRQKHFLPHQWRHVFRODUHPIRUPDGHGLVFLSOLQDVTXHGHYHULDVHUFRPSOHPHQWDGD
SRUXPFRQMXQWRGH´7HPDV7UDQVYHUVDLVµVREUHDVTXHVW}HVGDeWLFDGD3OXUDOLGDGH&XOWXUDO
GR0HLR$PELHQWHGD6D~GHGD2ULHQWDomR6H[XDOHGR7UDEDOKRH&RQVXPR1RV3&1RV'L-
UHLWRV+XPDQRVDSDUHFLDPH[SOLFLWDPHQWHFRPRFRQWH~GRVGRVWHPDVWUDQVYHUVDLV3OXUDOLGDGH
&XOWXUDOH7UDEDOKRH&RQVXPR6mRYiULDVDVLQGLFDo}HVHSRVVLELOLGDGHVDSRQWDGDVSDUDD
FRQFUHWL]DomRGHSURMHWRVTXHYLDELOL]DULDPXPDHGXFDomRHPGLUHLWRVKXPDQRVQRFRQWH[WR
HVFRODU0DVDLPSOHPHQWDomRGRV3&1QDSUiWLFDSHODVHVFRODVHFROHWLYRVGRFHQWHVpXPD
LQFyJQLWDHVSHFLDOPHQWHGRV7HPDV7UDQVYHUVDLV(PTXHSHVHDVFRQVLGHUDo}HVSRVLWLYDVDR
GRFXPHQWRSURSRVWRSHORJRYHUQR)HUQDQGR+HQULTXH&DUGRVRPXLWDVFUtWLFDVIRUDPIHLWDVjV
UHIRUPDVHGXFDFLRQDLVGHVHQYROYLGDV3DUWLFXODUPHQWHSRUVHLGHQWLϧFDUHPFRPSURSRVLo}HV
HPDQDGDVGHUHIRUPDGRUHVGR%DQFR0XQGLDOHTXHVHDGHTXDYDPDXPPRGHORQHROLEHUDO
TXHUHGX]LDRSDSHOGR(VWDGRQDHGXFDomRHIRUWDOHFLDLQVWUXPHQWRVGHFRQWUROHHDYDOLDomR
$RORQJRGRVGRLVPDQGDWRVGRJRYHUQRGH/XtV,QiFLR/XODGD6LOYDH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 &XUUtFXORHGHVHQYROYLPHQWRKXPDQR
 (GXFDQGRVHHGXFDGRUHV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SURSRVWDVSDUDDHIHWLYDomRGDVPHWDVGR31(HVWiDLGHLDGHYLQFXODUj%DVH1DFLRQDO&RPXP
XPD´SURSRVWDGHGLUHLWRVHREMHWLYRVGHDSUHQGL]DJHPHGHVHQYROYLPHQWRµGHWDOKDGDSDUD
FDGDDQRGRHQVLQRIXQGDPHQWDOHGRHQVLQRPpGLRHTXHWLYHVVHXPFDUiWHUQDFLRQDOREUL-
JDWyULR$LGHLDGHID]HUGD%1&TXHDSHQDVLQGLFDRVFRPSRQHQWHVFXUULFXODUHVREULJDWyULRV
DRVVLVWHPDVGHHQVLQRXPD%1&&RXVHMDXPGHWDOKDGRFXUUtFXORQDFLRQDOREULJDWyULRHYLQ-
FXODGRjVPHWDVGRÌQGLFHGH'HVHQYROYLPHQWRGD(GXFDomRR,'(%LQGLFDGRUTXHpPHGLGR
SRUXPDFRPELQDomRHQWUHRϩX[RHVFRODUHRGHVHPSHQKRGRVDOXQRVQRVH[DPHVQDFLRQDLV
3RULVVRpLQWHUHVVDQWHDFRPSDQKDUFRPRFKHJDPRVDHVVDSURSRVLomRGHTXHEXVFD
GHϧQLURVFKDPDGRV´REMHWLYRVGHDSUHQGL]DJHPHGHVHQYROYLPHQWRµGHFDGDGLVFLSOLQDTXH
FRPS}HD%DVH1DFLRQDO&RPXPGHQWURGHVXDiUHDGHFRQKHFLPHQWRSDUDFDGDDQRHHWDSD
GD(GXFDomR%iVLFD9HUHPRVLQFOXVLYHDVPHWDPRUIRVHVGRVWHUPRVXWLOL]DGRVSDUDGHVLJQDU
´RVFRQKHFLPHQWRVHVVHQFLDLVDRVTXDLVWRGRVRVHVWXGDQWHVEUDVLOHLURVWrPRGLUHLWRGHWHU
DFHVVRHVHDSURSULDUGXUDQWHVXDWUDMHWyULDQD(GXFDomR%iVLFDDQRDDQRGHVGHRLQJUHVVRQD
&UHFKHDWpRϧQDOGR(QVLQR0pGLRµ3RUTXHDϧQDOQRSURFHVVRGHHODERUDomRGRGRFXPHQ-
WRSDVVDPRVGDV´H[SHFWDWLYDVGHDSUHQGL]DJHPµDRV´GLUHLWRVGHDSUHQGL]DJHPHGHVHQYROYL-
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&RPXPUHPRQWDPDRPHQRVDRDQRGH1DTXHODRFDVLmRR&1(HVWDYDHPSHQKDGR
QDHODERUDomRGHQRYDV'LUHWUL]HV&XUULFXODUHVSDUDD(GXFDomR%iVLFD23DUHFHU&1(&(%
HODERUDGRSHORFRQVHOKHLUR&pVDU&DOHJDULHDSURYDGRHPGHMXOKRGHLQGLFD
HPVHXKLVWyULFRTXHKRXYHHQWmRXPDFRUGRGXUDQWHDUHGDomRGDV'LUHWUL]HVSHORTXDOR
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Módulo 5 - Currículo e Direitos Humanos
´$SURSRVWDGRVUHIRUPDGRUHVHPSUHVDULDLVpDUDWLϧFDomRGRFXUUtFXOREiVLFR
PtQLPR FRPR UHIHUrQFLD$VVXPHVHTXHRTXH p YDORUL]DGRSHOR WHVWH pERP
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)XQGDPHQWDOµ23DUHFHU SUHYLD TXH HP IXQomRGLVVR H FRPR FRPSOHPHQWDomR XPQRYR
3DUHFHUHXPQRYR3URMHWRGH5HVROXomRFRPHVVDVH[SHFWDWLYDVGHDSUHQGL]DJHPVHULDPRE-
MHWRGHHODERUDomRGR&1(QRVPHVHVTXHVHJXLULDP7DPEpPRDUWLJRGD5HVROXomR&1(
QTXHϧ[DDV'LUHWUL]HV&XUULFXODUHV1DFLRQDLVSDUDR(QVLQR)XQGDPHQWDOGH
QRYHDQRVHVWDEHOHFHH[SOLFLWDPHQWHTXH´R0LQLVWpULRGD(GXFDomRHPDUWLFXODomRFRP
RV(VWDGRVRV0XQLFtSLRVHR'LVWULWR)HGHUDOGHYHUiHQFDPLQKDUDR&RQVHOKR1DFLRQDOGH
(GXFDomRSUHFHGLGDGHFRQVXOWDS~EOLFDQDFLRQDOSURSRVWDGHH[SHFWDWLYDVGHDSUHQGL]DJHP
GRVFRQKHFLPHQWRVHVFRODUHVTXHGHYHPVHUDWLQJLGDVSHORVDOXQRVHPGLIHUHQWHVHVWiJLRVGR
(QVLQR)XQGDPHQWDODUWGHVWD5HVROXomRµ
$RTXH WXGR LQGLFDD H[SUHVVmR ´'LUHLWRVGHDSUHQGL]DJHPHGHVHQYROYLPHQWRµSDUHFH WHU
VXUJLGRHQWUHDGHϧQLomRGDV'LUHWUL]HV&XUULFXODUHV1DFLRQDLVSDUDR(QVLQR)XQGDPHQWDOGH
QRYHDQRVDSURYDGDHPUHVROXomRGR&1(QGHGHGH]HPEURGHHDLQVWLWXL-
omRHPGHMXOKRGHGR3DFWR1DFLRQDOSHOD$OIDEHWL]DomRQD,GDGH&HUWDR31$,&
23DFWRSURSRVWRSHOR0(&DRVHQWHVIHGHUDGRVEXVFDYDUHWRPDUR'HFUHWRFRQKH-
FLGRFRPRD/HLGR,'(%RX/HLGR3ODQRGH0HWDV&RPSURPLVVR7RGRVSHOD(GXFDomRSDUDUHD-
ϧUPDUHDPSOLDURVFRPSURPLVVRVFRPDDOIDEHWL]DomRGDVFULDQoDVDWpQRPi[LPRRVRLWRDQRV
GHLGDGH0DVDJRUDRWHUPRXWLOL]DGRSDUDGHVLJQDURVFRQWH~GRVHVFRODUHVQmRMiQmRHUDPDLV
RGH´ H[SHFWDWLYDVGHDSUHQGL]DJHPµ6HJXQGRRWH[WROHJDODVDo}HVGR3DFWRVHFDUDFWHUL]DULDP
GHQWUHRXWUDVFRLVDVSHOD´SHODJDUDQWLDGRVGLUHLWRVGHDSUHQGL]DJHPHGHVHQYROYLPHQWRDVH-
UHPDIHULGRVQDVDYDOLDo}HVH[WHUQDVDQXDLVµ$UW,QFLVR,,,3DUDWDQWRHVWDEHOHFLDVHFRPR
XPGHVHXVREMHWLYRVRGH´FRQVWUXLUSURSRVWDVSDUDDGHϧQLomRGRVGLUHLWRVGHDSUHQGL]DJHPH
GHVHQYROYLPHQWRGDVFULDQoDVQRVWUrVSULPHLURVDQRVGRHQVLQRIXQGDPHQWDOµ
(PGH]HPEURGHR0(&YLULDDSUHVHQWDUDR&1(XPGRFXPHQWRFRQWHQGRXPDSURSRVWD
GHGHϧQLomRGRV´GLUHLWRVGHDSUHQGL]DJHPHGHVHQYROYLPHQWRµSDUDRVWUrVSULPHLURVDQRV
GR(QVLQR)XQGDPHQWDO FRUUHVSRQGHQWHV DR FLFOR GH DOIDEHWL]DomR$SURSRVWD FRQFHELGD
SHOD&RRUGHQDomR*HUDOGH(QVLQR)XQGDPHQWDOD&2()GD6HFUHWDULDGH(GXFDomR%iVLFD
GR0(&IRLGHQRPLQDGD´(OHPHQWRVFRQFHLWXDLVHPHWRGROyJLFRVSDUDGHϧQLomRGRVGLUHLWRV
GHDSUHQGL]DJHPHGHVHQYROYLPHQWRGRFLFORGHDOIDEHWL]DomRHDQRVGRHQVLQR
IXQGDPHQWDOµ
&RPDDSURYDomRGR31(R0(&GHVHQYROYHXPQRYRSURFHVVRGHIRUPXODomRGDQRYDSUR-
SRVWDFXUULFXODUFRRUGHQDGRSHOD6(%FRPIRUPDomRGHXPDHTXLSHGHHODERUDomRTXHFRQWD
FRPDX[tOLRGHFRQVXOWRUHVH[WHUQRVOLJDGRVj8QLYHUVLGDGHHPHPEURVLQGLFDGRVSHOD8QLmR
GRV'LULJHQWHV0XQLFLSDLVGH(GXFDomRD81',0(HR&RQVHOKRGRV6HFUHWiULRVGH(GXFDomR
R&216('(VWHSURFHVVRTXHHVWiHPSOHQRDQGDPHQWRIRLGHVHQFDGHDGRHPHSUHYr
HWDSDVGHFRQVXOWDDEHUWDHS~EOLFDGLVFXVV}HVQDVVHFUHWDULDVGHHGXFDomRHHVFRODVDWpFKH-
JDUDR&RQVHOKR1DFLRQDOGH(GXFDomR&1(SDUDVXDDSURYDomRϧQDOSUHYLVWDSDUDRFRUUHU
HPMXQKRGH1HOHVmRϧ[DGRVRVFKDPDGRV´REMHWLYRVGHDSUHQGL]DJHPHGHVHQYROYL-
PHQWRµSDUDFDGDXPGRVFRPSRQHQWHVFXUULFXODUHVGD%1&SDUDFDGDDQRGDHVFRODUL]DomR
GHVGHDHGXFDomR,QIDQWLODWpR(QVLQR0pGLR
6DtPRVGH´ H[SHFWDWLYDVµSDUD´ GLUHLWRVµDWpFKHJDUPRVDRV´ REMHWLYRVµGHDSUHQGL]DJHP'D-
TXLORTXHVHHVSHUDDDTXLORTXHVHGHYHDVVHJXUDURXDSHQDVDTXLORTXHVHDOPHMDDOFDQoDU
$´WUDQVLomRµGRVWHUPRVUHYHODSRUWDQWRDVSHFWRVGRSURFHVVRGHGLVSXWDVVREUHRFXUUtFXOR
QDFLRQDOHPHODERUDomR'LVSXWDVVREUHRVVHQWLGRVGRVWHUPRVFRQWURYpUVLDVVREUHVHXVVLJ-
QLϧFDGRVHDVHVFROKDVTXHHOHVUHSUHVHQWDP
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PARA REFLETIR
Qual o lugar dos Direitos Humanos neste currículo, e, portanto, 
nestas disputas?
8PDDQiOLVHGHVWDTXHVWmRIRLIHLWDSHOR,QVWLWXWRGH%LRpWLFD'LUHLWRV+XPDQRVH*rQHUR²
$QLVHPVHXSDUHFHUVREUHRGRFXPHQWRFXUULFXODUHPVXDYHUVmRSUHOLPLQDUSURSRVWRSHOR
0(&3DUDR$QLVRVGLUHLWRVKXPDQRVGHYHPRFXSDUXPHVSDoRGHFHQWUDOLGDGHQRGRFXPHQ-
WRFXUULFXODUSDUDTXHSRVVDDWHQGHUDRREMHWLYRGHIRUPDomRSDUDDFLGDGDQLDHDYLGDHP
VRFLHGDGHHSDUDVHFRQVWLWXLUIHUUDPHQWDGHFXPSULPHQWRGRGLUHLWRjHGXFDomR3DUDLVVR
SURS}HPTXHD%1&&H[SUHVVHH[SOLFLWDPHQWHRFRPSURPLVVRGDHGXFDomRFRPRHQIUHQWD-
PHQWRGDVGHVLJXDOGDGHVHGDGLVFULPLQDomR
´+iLQ~PHUDVIRUPDVSHODVTXDLVGHWHUPLQDGDVSHVVRDVHJUXSRVSRGHPVHUFROR-
FDGRVHPVLWXDomRGHGHVYDQWDJHPPDVpSULQFLSDOPHQWHIUHQWHjVGHVLJXDOGDGHV
LQVWLWXFLRQDOL]DGDV TXH RV GLUHLWRV KXPDQRV VmR QHFHVViULRV  $V GLVWLQo}HV GH
JrQHURUDoDHWQLDGHϧFLrQFLDRULHQWDomRVH[XDOLGDGHRULJHPUHOLJLmRHFODVVH
QmRVmRPDUFDGRUHVQHXWURVGHGLIHUHQoDVRXGLYHUVLGDGHPDVGHWHUPLQDPYDQ-
WDJHQVHGHVYDQWDJHQVVRFLDLVHFRORFDPGHWHUPLQDGRVJUXSRVHPSRVLo}HVQDV
TXDLVVHXVGLUHLWRVHVWmRHPFRQVWDQWHULVFRGHYLRODomR'HQWUHDVYiULDVSRVVLEL-
OLGDGHVGHHQIUHQWDPHQWRGHVVDVH[SUHVV}HVGDGHVLJXDOGDGHDHGXFDomRpDTXHOD
FRPPDLRUSRWHQFLDOWUDQVIRUPDGRUGHIRUPDTXHSUHFLVDVHUIRFRUHFRUUHQWHGD
DWHQomRS~EOLFDHPXPDVRFLHGDGHGHPRFUiWLFDTXHVHSUHWHQGDMXVWDµ
3DUHFHUVREUHD%DVH1DFLRQDO&RPXP&XUULFXODU%1&&GLUHLWRVKXPDQRVHGL-
YHUVLGDGH,QVWLWXLomR3DUHFHULVWD$QLV²,QVWLWXWRGH%LRpWLFD'LUHLWRV+XPDQRV
H*rQHURKWWSEDVHQDFLRQDOFRPXPPHFJRYEUGRFXPHQWRVUHODWRULRVDQDOLWL-
FRVSDUHFHUHV$QLVSGIS
3DUDR$QLVD%1&&QHFHVVLWDH[SOLFLWDUFRPPDLRUQLWLGH]HDPSOLWXGHRVYtQFXORVHQWUHVXDV
SURSRVWDVHRVGLUHLWRVKXPDQRV$HQWLGDGHUHFODPDTXHRWH[WRpJHQpULFRHQmRDVVXPHFRP
FODUH]DHϧUPH]DDRFRPSURPLVVRSHODSURPRomRGDLJXDOGDGHHRHQIUHQWDPHQWRGDVGHVL-
JXDOGDGHV3RUϧPLQGLFDTXHDOLQJXDJHPDSUHVHQWDGDQmRFRQVLGHUDGHIRUPDVXϧFLHQWHD
GLYHUVLGDGHHHPHVSHFLDODGLYHUVLGDGHFRUSRUDO
&RPRYLPRVRVFXUUtFXORVSUHVFULWRVHODERUDGRVQR%UDVLOQDV~OWLPDVGpFDGDVHRDWXDOGH-
EDWHVREUHD%1&&UHYHODPFRQWURYpUVLDVVLJQLϧFDWLYDVVREUHRVSURMHWRVHIXQGDPHQWRVGD
HGXFDomR2VGLUHLWRVKXPDQRVIRUDPLQFOXtGRVQRVGRFXPHQWRVFXUULFXODUHVLQGLFDQGRXPD
SURSHQVmRDTXHDHVFRODVHWRUQDVVHXPHVSDoRSDUDVXDSURPRomR1RHQWDQWRDIRUPDFRPR
RVGRFXPHQWRVFXUULFXODUHV LQFOXHPRVGLUHLWRVKXPDQRVHPVHXVREMHWLYRVHSURSRVWDVGH
SUiWLFDVQmRWHPREWLGRFRQVHQVRHQWUHRVSHVTXLVDGRUHVHPLOLWDQWHV
8QLGDGH$VSURSRVWDVFXUULFXODUHVRϧFLDLVHRVGLUHLWRVKXPDQRV
5HIHU¬QFLDVELEOLRJU£ȴFDV
*22'621,YRUCurrículo: teoria e históriaHGLomR3HWUySROLV5-9R]HV
)5(,7$6/XL]&DUORVGHOs reformadores empresariais da educação:GDGHVPRUDOL]DomR
GRPDJLVWpULRjGHVWUXLomRGRVLVWHPDS~EOLFRGHHGXFDomR(GXFDomRH6RFLHGDGH&DPSL-
QDVYQSDEUMXQGLVSRQtYHOHPKWWSZZZVFLHOREUSGIHV
YQDYQSGI
5(*$77,(5,0DULO]DH&$6752-DQH0DUJDUHWKRUJV Currículo integrado para o En-
sino Médio:GDVQRUPDVjSUiWLFDWUDQVIRUPDGRUD%UDVtOLD81(6&2KWWSXQHVGRF
XQHVFRRUJLPDJHV325SGI
UNIDADE 6
O LUGAR DOS DIREITOS HUMANOS
NO CURRÍCULO
Autor: Prof. Dr. Paulo Eduardo Dias de Mello
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Currículo para a Educação em Direitos Humanos
Objetivos:
• Refl etir sobre o lugar dos direitos humanos no currículo;
• Discutir a abordagem sobre direitos humanos numa perspectiva interdisciplinar 
e  transversal; e
• Apontar a educação em direitos humanos para além do espaço da sala de aula.
PARA REFLETIR
Como deve ser organizado e praticado um currículo escolar que 
contemple a Educação em Direitos Humanos? Os Direitos Humanos 
devem ser objeto de uma disciplina específi ca do currículo escolar? 
Deveríamos ter, por exemplo, uma disciplina como Cidadania e 
Direitos Humanos na Educação Básica? Os Direitos Humanos devem 
ser considerados como temas que atravessam as várias disciplinas 
escolares? As escolas devem incorporar os Direitos Humanos como 
projetos especiais?
Afi nal, qual deve ser o lugar dos Direitos Humanos 
no currículo escolar? 
No debate contemporâneo sobre o tema muitos autores apontam que o principal elemento 
do atual modelo escolar que deve ser objeto de mudanças, visando uma maior integração 
dos saberes, é justamente o currículo1. Isso porque é o currículo que expressa a forma como 
a escola se relaciona com o conhecimento, ou seja, é o currículo que defi ne como o conheci-
mento socialmente produzido é selecionado, organizado, ensinado, aprendido e avaliado. Nos 
debates sobre o currículo, uma dimensão que sempre é objeto de contestações é a distância 
entre aquilo que a escola ensina, e o que ela deveria ensinar; ou a diferença entre os que os 
alunos deveriam saber e aquilo que realmente aprendem. Discute-se, por exemplo, se o currí-
culo escolar sabe aproveitar o que os alunos já sabem, e o que deveria ser ensinado a eles. Por 
outro lado, muitos apontam que as difi culdades de aprendizagem que os alunos apresentam, 
ou o baixo rendimento apresentado nas avaliações nacionais, dentre vários outros fatores, 
decorrem exatamente da difi culdade de integrar o conhecimento e da segmentação estanque 
entre as disciplinas. 
1  Nas atuais diretrizes curriculares da educação básica – Res. CNE nº4/2010 – o currículo é entendido como 
experiências escolares que se desdobram em torno do conhecimento, permeadas pelas relações sociais, articulando 
vivências e saberes dos estudantes com os conhecimentos historicamente acumulados e contribuindo para construir 
as identidades dos educandos.
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Por isso, um dos temas centrais desse debate é como identifi car e estabelecer quais devem 
ser os princípios que devem reger a organização do conhecimento escolar. São inúmeras as 
formulações sobre o problema e as propostas apresentadas envolvendo aspectos como a disci-
plinarização ou não do conhecimento, as formas possíveis de constituição de áreas de conhe-
cimento, a defesa de propostas pedagógicas baseadas em projetos de desenvolvimento curri-
cular, e ainda a ideia de trabalho com eixos temáticos. Se, aparentemente, alguns sistemas de 
ensino, infl uenciados pela busca de desempenho nas provas nacionais, parecem reduzi-lo a 
um núcleo de disciplinas fundamentais – Matemática e Língua Portuguesa – que asseguram os 
domínios básicos de aprendizagem para ingresso no mundo do trabalho. Outros defendem que 
o conhecimento do mundo não pode estar mais fragmentado e distante dos desafi os trazidos 
pelas novas tecnologias, e que os currículos disciplinares e especializados, por exemplo, já não 
são mais adequados aos novos tempos e devem ser substituídos por currículos integrados e 
interdisciplinares. As atuais diretrizes curriculares da educação básica preconizam que escola 
deve entender a organização de sua matriz curricular:
 “(...) como alternativa operacional que a concepção do currículo embase a gestão 
do currículo escolar e represente subsídio para a gestão da escola (na organização 
do tempo e do espaço curricular, distribuição e controle do tempo dos trabalhos 
docentes), passo para uma gestão centrada na abordagem interdisciplinar, orga-
nizada por eixos temáticos, mediante interlocução entre os diferentes campos do 
conhecimento”2. (grifo nosso) 
A opção por uma organização curricular a partir de uma concepção de conhecimento inter-
disciplinar possibilitaria a construção de relações signifi cativas entre o conhecimento escolar 
e a realidade vivida, e a superação de uma abordagem curricular em que as relações entre as 
disciplinas e os conteúdos de cada uma delas são burocraticamente pré-estabelecidas. Além 
disso, as abordagens interdisciplinares dos conteúdos escolares permitiriam desmantelar as 
barreiras curriculares e as formas fragmentadas de organização do trabalho escolar. Juarez 
Thiesen3, nesse sentido, afi rma que a interdisciplinaridade: 
“compreendida como formulação teórica e assumida enquanto atitude tem a po-
tencialidade de auxiliar os educadores e as escolas na ressignifi cação do trabalho 
pedagógico em termos de currículo, de métodos, de conteúdos, de avaliação e nas 
formas de organização dos ambientes para a aprendizagem”.
Uma abordagem interdisciplinar é vista como a possibilidade de instaurar uma nova relação 
entre as disciplinas que compõem o currículo e a realidade. Os conteúdos são selecionados 
e desenvolvidos numa concepção na qual as áreas de conhecimento interagem entre si para 
2  Resolução CNE nº4/2010, art. 13, §3º, Inciso V
3  THIESEN, Juares da Silva. A interdisciplinaridade como um movimento articulador no processo ensino-
aprendizagem. In: Rev. Bras. Educ. vol.13, nº39 Rio de Janeiro Sept./Dec. 2008. Acesso em 13/04/2016.
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conhecimento da realidade. Os conteúdos escolares passam a ser selecionados e desenvolvidos 
pelo professor com maior apropriação na prática de construir o currículo em diálogo com a 
realidade próxima e as demandas dos alunos. 
PARA REFLETIR
Mas será que essa mudança de postura ante o conhecimento escolar, 
exige também uma completa ruptura na organização curricular? 
Seria preciso, por exemplo, romper com um currículo baseado em 
disciplinas escolares? O obstáculo para as práticas interdisciplinares 
está relacionado à existência de disciplinas escolares? 
O que se pretende em uma abordagem interdisciplinar não é anular a contribuição de cada 
disciplina escolar e sua ciência de referência, em detrimento de outras, ou mesmo criar uma 
nova área de conhecimento, ou uma nova disciplina. É importante destacar que as contribui-
ções e trocas entre as disciplinas permitem a integração dos conteúdos das diferentes áreas 
de conhecimento, mas não signifi cam uma completa ruptura do currículo disciplinar. Para 
existir interdisciplinaridade, nos lembra Bittencourt (2011), deve haver disciplinas que pos-
sam estabelecer vínculos epistemológicos entre si.Todavia, é preciso ir além das disciplinas 
e de uma abordagem fragmentada do conhecimento, o que pode ser efetivado com a criação 
de uma abordagem comum em torno de um mesmo objeto de conhecimento. A abordagem 
interdisciplinar exige do professor o domínio do seu campo específi co de conhecimento, da 
sua disciplina escolar, para que ele possa empreender a abordagem de um tema ou problema 
em diálogo com outras disciplinas:
“É fundamental o professor ter profundo conhecimento sobre a sua disciplina, 
sobre os conceitos, conteúdos e métodos próprios do seu campo de conhecimen-
tos para poder dialogar com os colegas de outras disciplinas. (...) Essa condição 
é garantia de preservação de um conhecimento escolar sem superfi cialidade, que 
aborde temas interdisciplinares em profundidade”.4
Nesta perspectiva, a interdisciplinaridade consiste em um trabalho comum que integra dife-
rentes disciplinas, e que se efetiva pela interação entre elas no desenvolvimento do estudo de 
um tema, problema ou objeto. A pesquisadora Ivani Fazenda5 afi rma ser exatamente a intera-
ção a condição básica para a interdisciplinaridade. A interação, que resulta do diálogo entre 
diferentes áreas de conhecimento, permite alcançar uma visão integrada que não fragmenta 
o objeto de estudo. 
4  BITTENCOURT, Circe. Ensino de História Fundamentos e Métodos. São Paulo: Cortez, 2011 p. 256.
5  FAZENDA, Ivani C. Integração e interdisciplinaridade no ensino brasileiro: efetividade ou ideologia. São Paulo: 
Loyola, 1979.
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Uma das possibilidades para se entender a interdisciplinaridade é nos apoiarmos nas refl exões 
de Paulo Freire sobre a questão. Num sentido epistemológico, Paulo Freire afi rma que:
“A interdisciplinaridade é o processo metodológico de construção do conhecimento 
pelo sujeito com base em sua relação com o contexto, com a realidade, com sua cul-
tura. Busca-se a expressão interdisciplinaridade pela caracterização de dois movi-
mentos dialéticos: a problematização da situação, pela qual se desvela a realidade, 
e a sistematização dos conhecimentos de forma integrada”. 6(grifo nosso)
Na proposta freireana, a interdisciplinaridade envolve um conjunto de procedimentos me-
todológicos de construção do conhecimento. Procedimentos que levam em consideração as 
relações de conhecimento que o sujeito tem com seu contexto, sua realidade, sua cultura. 
Isto é, procedimentos que valorizam o conhecimento prévio dos sujeitos, suas experiências e 
vivências sociais e culturais. A interdisciplinaridade pressupõe a relação ativa do sujeito na 
construção do conheci mento a partir de seu contexto, realidade e cultura. 
Por sua vez, metodologicamente, a construção do conhecimento se realiza por meio de movi-
mentos dialéticos, aqui pensados em dois momentos articulados: da problematização (indaga-
ções que permitem desvelar, ou seja, tornar visível aquilo que na realidade se tornou escon-
dido – por exemplo, aquilo que está naturalizado, e nem é mais questionado como as relações 
sociais, a pobreza, as relações de gênero, as relações raciais, as formas de comer, vestir, habi-
tar, consumir, produzir, trabalhar, a violência, o voto, a corrupção, etc.); e da sistematização 
dos conhecimentos de forma integrada.  
Segundo Zanotto e De Rose (2003), na perspectiva de Paulo Freire, o que está sendo enfatiza-
do na problematização é o sujeito, ou seja, a ação de problematizar acontece a partir da reali-
dade que envolve o sujeito, as indagações são lançadas ao mundo real, vivido, cotidiano. Por 
sua vez, a busca de explicação e solução para os problemas ou temas levantados (sejam eles as 
relações de trabalho, o transporte público, a mortalidade infantil, as formas de habitação, etc) 
visam a transformar aquela realidade estudada, pela ação do próprio sujeito. Na concepção de 
Paulo Freire nessa operação cognitiva estão enlaçados simultaneamente: os sujeitos inseridos 
num contexto, numa realidade e cultura e que buscam conhecer; um objeto a ser desvelado, 
conhecido; um procedimento de abordagem específi co dos sujeitos em relação ao objeto (os 
sujeitos aprendem entre si, como ensinou Freire, mediados pelo mundo); e uma transforma-
ção contínua, que ocorre tanto nos sujeitos que conhecem, quanto do objeto que é conhecido 
– sejam os objetos do mundo, propriamente ditos, ou os conhecimentos ou representações 
construídas social e historicamente sobre ele. Na ação de problematizar, o sujeito também 
se transforma e passa a perceber novos problemas na sua realidade e assim sucessivamente7.
6  FREIRE, Paulo. Pedagogia do oprimido. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1987.
7  ZANOTTO, Maria Angélica do Carmo; DE ROSE, Tânia Maria Santana. Problematizar a própria realidade: 
análise de uma experiência de formação contínua. In: Educação e Pesquisa, São Paulo, v.29, n.1, p. 45-54, jan./
jun. 2003
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A sistematização do conhecimento, por outro lado, pode ser entendida como uma etapa de 
síntese, de generalizações, que pode ser expressa através de várias formas de resgate, registro, 
organização, análise, e interpretação da experiência de conhecimento vivida. De acordo com 
Jara (2000) a palavra “sistematizar”, em geral, é empregada no sentido de sistematização 
de informação, coincidindo com a ideia de ordenar e classifi car as informações. Todavia, 
segundo ele, quando falamos sobre como sistematizar uma experiência vivida, uma prática 
de conhecimento do mundo, não devemos apenas pensar em como ordenar e classifi car a 
informação, mas em descrever, ordenar o processo de construção do conhecimento que se 
experimentou, ou seja, pensar na trajetória que realizamos realizando uma retomada e síntese 
do que sabíamos e aprendemos. Nesse sentido, a sistematização resulta como um momento 
de refl exão individual e coletiva sobre o próprio processo, sobre a prática de investigação, de 
construção do conhecimento sobre a realidade mediada pelo educador. Este é um momento 
que exige disponibilidade para aprender com o vivido, sensibilidade para falar sobre a expe-
riência e ouvir sobre a prática, requer habilidade para análise, interpretação e síntese8.    
Do ponto de vista pedagógico do currículo escolar a abordagem interdisciplinar implica em en-
sinar e aprender conteúdos (conceituais ou procedimentais) que são específi cos das disciplinas 
escolares com um método comum, valorizando a interlocução entre as áreas de conhecimento. 
PARA REFLETIR
Mas qual disciplina deveria ter os Direitos Humanos como conteúdos? 
Ou os Direitos Humanos deveriam ser uma disciplina?
Sobre a primeira indagação uma resposta possível é que os Direitos Humanos podem e devem 
permear o conjunto de disciplinas do currículo, algo como tornar-se tema transversal. A ideia 
de transversalidade segundo os Parâmetros Curriculares Nacionais (documento que trouxe o 
termo para o currículo) refere-se à possibilidade de constituir relações entre a aprendizagem 
de conhecimentos teoricamente sistematizados nas disciplinas e as questões da vida e sua 
transformação. Por isso, eles não estão ligados a uma matéria em particular, mas são comuns a 
todas elas. Mais ainda, eles expressam conceitos e valores básicos e fundamentais à cidadania 
e ligam-se a questões urgentes e estruturais de nossa sociedade que exigem debate e busca de 
alternativas de solução. Além disso, eles devem orientar o convívio escolar, as experiências 
dos alunos no ambiente escolar, de forma que a escola deve atuar de forma deliberada na 
educação de valores e atitudes em todas as áreas do conhecimento.
Dessa forma, a ideia de disciplinarizar os Direitos Humanos não faz sentido. Isso confi naria 
o tema num círculo restrito da experiência curricular do aluno, quando na verdade deveria 
impregnar toda sua experiência. Por outro lado, é preciso considerar que a transversalidade só 
adquire sentido dentro de uma concepção interdisciplinar de conhecimento. Apesar disso tem 
sido comum observarmos que as escolas procuram trabalhar, por vezes, de forma a entender 
que os Direitos Humanos podem ser trabalhados pontualmente, através de projetos específi -
cos, ou de atividades delimitadas em semanas, ou um dia dos Direitos Humanos. 
8  JARA, Oscar. Sistematização. In: O que é sistematização, uma pergunta diversas respostas. São Paulo: CUT, 2000.
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Unidade 5 - O lugar dos direitos humanos no currículo
Portanto, pelo que vimos até aqui, Direitos Humanos constitui-se em temática que permeia 
o currículo escolar, entendido em sentido amplo. Isto implica na necessidade de se organi-
zar um trabalho contínuo e sistemático que atravesse o currículo ao longo do tempo letivo, 
que integre as diferentes disciplinas escolares e refl ita na seleção dos conteúdos, na escolha 
e produção dos materiais didáticos, na elaboração de projetos, nas atividades e abordagens 
propostas. Além disso, é preciso que a educação em Direitos Humanos ultrapasse os limites 
da sala de aula e promova a refl exão sobre a organização, os usos e apropriações dos espaços 
edifi cados e não edifi cados da escola como um todo, assim como sobre o mobiliário, pois que 
eles também educam e formam as crianças, jovens e adultos que passam por essa instituição. 
Ou seja, Direitos Humanos referem-se a valores, mas também são práticas que permeiam to-
dos os lugares do currículo escolar.
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